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Resumo 

Alimento tradicional dos brasileiros, o feijão é a principal e relativamente mais barata 

fonte de proteínas, minerais, vitaminas e fibras para a população de baixa renda. Sua 

cadeia produtiva possui entraves, principalmente no sistema de comercialização, como a 

falta de transparência dos preços e assimetria de informação. Considerando os diversos 

agentes da cadeia produtiva do feijão no estado de Goiás (produtor, atacado e varejo) 

este trabalho buscou testar se o ajustamento de preços nesta cadeia é assimétrico, ou 

seja, se os acréscimos de preços são transmitidos de forma mais rápida e em maior 

magnitude do que os decréscimos. Além disso, como objetivo específico, este trabalho 

buscou analisar a relação entre os preços ao longo da cadeia produtiva do feijão por 

meio do modelo autorregressivo e do calculo das margens de comercialização. Os 

resultados inferem que o ajustamento de preços é assimétrico ao longo da cadeia 

produtiva no estado de Goiás, sendo o atacado o principal causador dessa falha de 

mercado. Desse modo, os consumidores não se beneficiam dos decréscimos dos preços 

ao produtor. Esses resultados são relevantes para a implantação de políticas setoriais 

relacionadas à segurança alimentar, principalmente da população de baixa renda, que 

compromete maior percentual de sua renda com a compra de produtos alimentícios. 

 

Palavras-chave: sistema de comercialização, falha de mercado, feijão. 
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Abstract 

Beans are traditional Brazilian staple food, and relatively cheap source of protein, 

minerals, vitamins and fiber for the low-income population. Production chain has 

barriers, especially in the marketing system, the lack of price transparency and 

information asymmetry. Considering the various agents in the bean production chain in 

the state of Goiás (producers, wholesalers and retailers), this study sought to test 

whether the adjustment of prices in this chain is asymmetric, i.e., if the price increases 

are transmitted more quickly and greater magnitude than the decreases. Moreover, as a 

specific objective, this study sought to examine the relationship between prices along 

the bean production chain through the autoregressive model and calculating sales 

margins. The results infer that the price adjustment is asymmetric along the production 

chain in the state of Goiás, being the main cause of this wholesale market failure. Thus, 

consumers do not benefit from the decrease in producer prices. These results are 

relevant to the implementation of sectoral policies related to food security, especially 

the low-income population, which undertakes a higher percentage of their income on 

buying food products. 

 

Keywords: marketing system, market failure, beans 
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1 Introdução 

O feijão é um alimento básico para o brasileiro, que consumiu em média, 17 kg 

por ano, de 2008 a 2010 (WANDER E CHAVES, 2011). A preferência do consumidor 

é diferenciada por região, principalmente quanto à cor e ao tipo de grão. Em todos os 

tipos a qualidade dos grãos de feijão é importante porque é consumido in natura por 

diversas classes sociais, sendo para as de menor renda a principal e relativamente mais 

barata fonte de proteínas, minerais, vitaminas e fibras (EMBRAPA ARROZ E FEIJÃO, 

2012). Há, ainda, o fator tradição, pois o par arroz e feijão é o mais típico do Brasil, em 

todas as regiões e para qualquer classe social. 

A produção de feijão é distribuída em três safras durante o ano, pois o produto é 

produzido na maioria dos estados brasileiros, principalmente nos estados das regiões 

Sul, Sudeste e Centro-Oeste, além de alguns estados do Nordeste e Norte. O sistema de 

produção é heterogêneo, uma vez que a produção de subsistência, que emprega sistemas 

primitivos de produção, convive com a produção altamente tecnificada. Esta ocorre 

principalmente na 3ª safra, que é produzida sob pivô central nos meses de inverno nos 

estados de clima tropical. O estado de Goiás se destaca na produção de feijão nas três 

safras, mas é na 3ª que há maior nível de produtividade. 

À jusante da produção agrícola de feijão há o sistema de comercialização, ou 

seja, o setor atacadista e varejista. Dentre os problemas que afetam esse sistema, Spers e 

Nassar (2004) citam: (a) assimetria de informação; (b) forte incerteza e; (c) pouca 

transparência de preços. 

 

Da produção agrícola até o consumidor final passa por um processo simples onde o 

produto é colhido, limpo, seco e embalado. Ineficiência na formação do preço geram 

rendas que são apropriadas por agentes através de serviços ligados à comercialização e 

distribuição varejista. Como as margens geradas pelo produto são baixas, atuam em 

todo o sistema agentes que lidam com diversos produtos, com exceção de alguns 

empacotadores especializados em feijão (SPERS E NASSAR, 2004, p. 104). 

 

No setor atacadista se destaca o intermediário (corretor) cuja função é 

intermediar a transação entre o produtor agrícola e o empacotador e/ou indústria 

processadora. Segundo Spers e Nassar (2004) a consequência das falhas no fluxo de 

informação ao longo do sistema é a existência desses agentes intermediários que 

ganham significativas parcelas da renda do produtor através da assimetria de 
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informação. Esses agentes não cooperam com as tentativas de coordenação da cadeia 

produtiva do feijão, justamente por estarem auferindo renda. 

Os formuladores de políticas públicas devem, assim, minimizar as falhas de 

governo e de mercado que penalizam a coordenação do sistema de comercialização do 

feijão (SPERS E NASSAR, 2004). Isso é relevante, uma vez que o feijão é um produto 

básico para a alimentação dos brasileiros, principalmente para os estratos sociais de 

baixa renda, que são mais penalizados pela falta de coordenação da cadeia e constantes 

oscilações de preços. 

Mesmo havendo produção em diversos meses, as oscilações dos preços do feijão 

já fazem parte do planejamento dos agentes que constantemente necessitam comprar o 

produto, seja em pequenas quantidades como faz uma dona de casa ou em grandes 

quantidades para suprir redes de restaurantes. Não é raro encontrar oscilações elevadas, 

como ocorreu entre fevereiro e março de 2010, em que o produto obteve uma variação 

positiva de mais de 80% no varejo da cidade de Goiânia (SEGPLAN, 2012). 

A alta oscilação de preços associada às falhas no sistema de comercialização do 

feijão, mencionadas acima, geram problemas no processo de transmissão de preços ao 

longo da cadeia produtiva. Esse processo é de interesse de economistas, pois se podem 

fazer inferências sobre o comportamento dos mercados. Alguns trabalhos são 

encontrados na literatura brasileira a respeito da transmissão de preços ao longo da 

cadeia produtiva do feijão (BARROS E MARTINES FILHO, 1990; FERREIRA, 2001; 

MANFIO, 2005). Entretanto, esses trabalhos consideraram a transmissão de preços 

como sendo simétrica, ou seja, as transmissões dos acréscimos de preços ocorrem de 

maneira idêntica às transmissões dos decréscimos de preços entre os agentes da cadeia 

produtiva. Contudo, há evidências de que os ajustamentos de preços são mais 

possivelmente assimétricos, ou seja, os preços sobem como foguetes e caem como 

penas (PELTZMAN, 2000; TAPPATA, 2008). 

Nesse sentido, de interesse especial em recentes estudos está a assimetria de 

transmissão de preços (ATP
1
) ou asymmetric price transmission (APT). Esta é 

entendida como a divergência de ajustamento nos preços de um mercado entre a 

redução e o aumento dos preços. “Quando se admite assimetria, reconhece-se a 

existência de duas diferentes elasticidades de transmissão, uma para acréscimos e outra 

para decréscimos de preços” (AGUIAR, 1993, p. 302). Existe ampla literatura que trata 

                                                 
1
 Apesar de APT ser mais difundido internacionalmente, este trabalho utilizará o termo ATP, em 

português. 



14 

 

dos testes de assimetria e arrolam algumas justificativas para tal, embora carecendo de 

tratamento teórico mais profundo (ver MEYER E CRAMON-TAUBADEL, 2004). 

Há trabalhos brasileiros que encontraram evidências de assimetria de 

transmissão de preços para o mercado de combustível (UCHÔA, 2008; CANÊDO-

PINHEIRO, 2011). Silva Neto (2012) encontrou evidências de que os preços do boi 

gordo reagem de forma diferente entre aumentos e reduções dos preços do bezerro no 

estado de São Paulo. 

Especificamente para o feijão, poucos trabalhos são encontrados na literatura 

nacional. Com base na metodologia de Houck (1977), Aguiar e Santana (2002) 

analisaram a relação produtor-varejo para o feijão, dentre outros produtos, considerando 

o período entre janeiro de 1987 e junho de 1998, com dados de São Paulo. Os resultados 

sugeriram que a elasticidade de transmissão dos acréscimos (0,762) é maior que a 

elasticidade de transmissão dos decréscimos (0,373). Os autores relacionaram os 

resultados ao período analisado, pois até 1994 o Brasil passou por um período de 

inflação crônica. 

De forma similar, e também para São Paulo, Aguiar e Figueiredo (2011) 

analisaram a assimetria para o feijão, dentre outros produtos, no período entre abril de 

1993 e novembro de 2008. Os autores encontraram indícios de que os varejistas tendem 

a retardar a transmissão de decréscimos de preços, transmitindo mais rapidamente os 

acréscimos. 

Uma implicação possível da assimetria de transmissão de preços é que os 

consumidores não são beneficiados a partir de uma redução nos preços recebidos pelos 

produtores, ou os produtores podem não ser beneficiados a partir de um aumento nos 

preços pagos pelos consumidores (MEYER E CRAMON-TAUBADEL, 2004). 

De acordo com o exposto acima, torna-se pertinente para os agentes da cadeia 

produtiva do feijão o seguinte problema: a transmissão de preços ao longo da cadeia 

produtiva do feijão no estado de Goiás é assimétrica? 

Diante deste problema de pesquisa, o presente trabalho objetiva-se em testar a 

assimetria de transmissão de preços ao longo da cadeia produtiva do feijão no estado de 

Goiás. Para isso utilizou-se da análise de séries temporais dos preços ao nível do 

produtor, atacado e varejo, para o período entre maio de 2003 e dezembro de 2011.  

O método utilizado para a construção das variáveis para testar a assimetria de 

transmissão de preços é baseado no trabalho seminal do Houck (1977), conforme a 

maioria dos trabalhos a esse respeito. Como serão analisados vários segmentos da 
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cadeia e o processo de ajustamento de preços geralmente não é instantâneo, serão 

incluídas defasagens conforme modelo de Kinnucan e Forker (1987). 

A hipótese central é de que o ajustamento dos preços ao longo da cadeia 

produtiva do feijão no estado de Goiás seja assimétrico, indício de falha de mercado e 

altos custos de transação. Espera-se que o setor atacadista esteja transmitindo os preços 

de forma assimétrica, por consequência da presença de intermediários (corretores). 

Não se encontrou trabalhos a respeito da relação entre os preços ao longo da 

cadeia produtiva do feijão no estado de Goiás. Portanto, este trabalho se propõe a alguns 

objetivos específicos, com o intuito de cobrir da lacuna e subsidiar o alcance do objetivo 

geral: (1) apresentar a evolução dos preços e das margens de comercialização; (2) 

realizar o teste de causalidade e analisar a relação entre os preços ao longo da cadeia.  

O primeiro objetivo específico é importante porque caso haja evolução crescente 

das margens de comercialização de algum agente da cadeia, este possivelmente esta 

exercendo maior poder de barganha. O segundo objetivo específico visa fornecer 

evidências (estatísticas) sobre qual elo da cadeia precede as oscilações de preços, que 

serão consideradas na definição das equações a serem estimadas para atender o objetivo 

principal deste trabalho. 

Este trabalho está organizado em capítulos, sendo esta introdução o capítulo 1. O 

capítulo 2 apresenta os principais aspectos do mercado mundial de feijão visando 

fornecer informações que subsidiem o entendimento das oscilações de preços no 

mercado brasileiro de feijão. Este é tratado no capítulo 3, em que primeiramente se 

discute sobre a classificação do feijão no Brasil e como se distribuem as 3 safras (item 

3.1). Em seguida, se apresenta a cadeia produtiva do feijão, tratando de forma isolada a 

produção agrícola, o atacado e o varejo (item 3.2). Esse item do trabalho é essencial, 

pois é por meio dessa discussão que se justifica de forma pormenorizada a hipótese 

central deste trabalho, ou seja, de que a assimetria de transmissão de preços esteja 

presente e, o segmento atacadista é o principal gerador dessa falha de mercado. O item 

3.3 apresenta os principais aspectos do mercado brasileiro de feijão, como balanço de 

oferta e demanda e principais causas das oscilações de preços. O último item desse 

capítulo apresenta o mercado goiano de feijão. 

Após a discussão acerca dos aspectos da produção e comercialização do feijão, 

apresenta-se o referencial sobre ATP no capítulo 4, em que se apresenta o teste de ATP 

e algumas aplicações empíricas encontradas na literatura econômica. 
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No capítulo 5 é apresentada a metodologia utilizada para subsidiar o alcance do 

objetivo proposto. Primeiramente se apresenta o calculo da margem de comercialização 

e em seguida o teste de raiz unitária e o teste de causalidade de Granger. Os resultados 

são apresentados no capítulo 6 e, por fim, as considerações finais no capítulo 7. 

Dada a reduzida literatura acerca do feijão, especialmente para o estado de 

Goiás, este trabalho frequentemente comparará dados sobre o mercado de feijão deste 

estado com os principais estados produtores de feijão-comum; ou seja, Paraná, Minas 

Gerais e São Paulo (ver capítulo 3). Isso alongará a discussão, mas dará maior dimensão 

à análise e melhor entendimento de como o estado de Goiás se insere no mercado 

nacional de feijão. 
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2 O Mercado Mundial de Feijão 

O Brasil se destaca na produção e consumo de feijão. Dados da FAO
2
 mostram 

que o país é o terceiro maior produtor de feijão do mundo, atrás de Índia e Mianmar, 

que produzem quantidades muito semelhantes a do Brasil. Juntos, esses países 

produziram aproximadamente a metade da produção mundial de feijão, considerando a 

média entre os anos 2009 e 2011 (Tabela 1). China e Estados Unidos também se 

destacam na produção de feijão, participando com 7% e 5% do total mundial, 

respectivamente. Entre esses cinco grandes produtores, Mianmar e China não estão 

entre os maiores consumidores, porque não possuem tradição de consumo de feijão. 

 

Tabela 1 - Principais países em produção e consumo de feijão (em mil toneladas) 

Produção (média entre 2009 e 2011) Consumo
3
 (média entre 2007 e 2009) 

País Quantidade % País Quantidade % 

Índia 3.930 17% Índia 3.283 21% 

Mianmar 3.366 15% Brasil 3.122 20% 

Brasil 3.360 15% México 1.156 7% 

China 1.470 7% Estados Unidos 980 6% 

Estados Unidos 1.164 5% Tanzânia 592 4% 

México 922 4% Quênia 399 3% 

Tanzânia 772 3% Uganda 355 2% 

Quênia 478 2% Ruanda 297 2% 

Uganda 457 2% República D. P. da Coréia 290 2% 

Cameroon 354 2% Indonésia 273 2% 

Outros países 6.191 28% Outros países 5.136 32% 

Total 22.465 100% Total 15.884 100% 

Fonte: Elaborada com dados de FAO (2012) 

Nota: 1) A FAO considera dry beans que incluem o grupo I (Phaseolus vulgaris L.) e o grupo II (Vigna 

unguiculata (L.) Walp); 2) A diferença entre os períodos ocorre porque os dados para produção são 

atualizados mais rapidamente do que os dados de consumo. 

 

Nota-se que poucos países produzem excedentes significativos para realizar 

transações internacionais, pois os grandes produtores são também grandes 

consumidores como Índia, Brasil, México e Estados Unidos, países que juntos 

consumiram aproximadamente 55% do consumo mundial de feijão (Tabela 2). 

                                                 
2
 Food and Agriculture Organization of the United Nations (FAO) ou Organização das Nações 

Unidas para Agricultura e Alimentação. 
3
 Se refere ao termo em inglês Food Supply, que é tratado neste texto como uma proxy para 

consumo de feijão. 



18 

 

A Tabela 2 mostra que Myanmar, China e Estados Unidos foram os principais 

exportadores de feijão, uma vez que exportaram juntos, aproximadamente, 68% do total 

das exportações mundiais. Dentre esses países, os Estados Unidos são o único país que 

consome e exporta em grandes quantidades, enquanto todos os demais países 

exportadores não possuem tradição no consumo, notadamente exportando mais do que 

consomem. Mianmar, por exemplo, é um dos maiores produtores de feijão do mundo, 

não tem tradição de consumo e exporta cerca de metade de sua produção (Tabela 2). A 

China também se enquadra entre os maiores produtores e exportadores sem tradição de 

consumo. 

Com exceção da Índia, que importa grandes quantidades (29% do total das 

importações), as importações ocorrem em pequenas quantidades para ajustar a oferta à 

demanda por feijão (Tabela 2). O Brasil se enquadra entre esses países, pois importa 

quantidades pequenas, mas constantes, de feijão para garantir o suprimento interno do 

produto. 

 

Tabela 2 - Principais países exportadores e importadores de feijão (em mil toneladas) – média 

entre 2008 e 2010 

Exportação Importação 

País Quantidade % País Quantidade % 

Mianmar 1.256 31% Índia 710 21% 

China* 985 24% Brasil 167 5% 

Estados Unidos 419 10% Estados Unidos 155 5% 

Argentina 282 7% Reino Unido 137 4% 

Canadá 269 7% México 129 4% 

Etiópia 78 2% Japão 114 3% 

Reino Unido 65 2% Itália 105 3% 

Nicarágua 57 1% Venezuela 89 3% 

Egito 57 1% África do Sul 84 3% 

Tailândia 49 1% China 82 2% 

Outros países 508 13% Outros países 1.570 47% 

Total 4.024 100% Total 3.341 100% 

Fonte: Elaborada com dados de FAO (2012) 

Nota: A FAO considera dry beans que incluem o grupo I (Phaseolus vulgaris L.) e o grupo II (Vigna 

unguiculata (L.) Walp). 

*exc. Hong Kong & Mação. 

 

De forma simplificada, o mercado internacional de feijão se resume em alguns 

poucos países que exportam quantidades significativas e outros que importam pequenas 
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quantidades para garantir o suprimento interno do produto. Assim, o mercado 

internacional é incipiente; ele existe, mas não há grandes fluxos de comercialização. Um 

dos fatores que agravam esse fato é que há vários grupos de feijão
4
. Por exemplo, o 

Brasil possui tradição de consumo e produção de feijão do grupo comercial carioca, mas 

esse produto não se enquadra nos grupos comerciais mais transacionados 

internacionalmente. 

 Segundo Chaves (2010), as oportunidades de negócios para o Brasil poderiam 

acontecer dentro dos seguintes grupos comerciais: branco, vermelho, rajado, preto, 

caupi e azuki. O consumidor internacional possui, em geral, preferencia pelos feijões 

mais graúdos, claros e sem defeitos. No caso do feijão enlatado, esses critérios têm 

importância crucial (CHAVES, 2010). Mesmo no âmbito nacional a sinalização é de 

que, se o produto continuar sendo ofertado exclusivamente in natura, o consumo cairá à 

medida que a renda do brasileiro crescer
5
. Nesse sentido, novos produtos, mais 

alinhados com as tendências de conveniência podem reverter esse processo (SPERS E 

NASSAR, 2004). 

Por conseguinte, o mercado de feijão é ajustado no mercado doméstico por meio 

dos preços internos, uma vez que se houver excesso de produção, esta não é facilmente 

escoada para outros países; caso contrário, se houver escassez do produto, este não é 

facilmente importado de outros países, dependendo do grupo comercial. Esse aspecto do 

mercado de feijão pode ser uma das causas das intensas oscilações de preços no 

mercado interno, a serem vistas no próximo capítulo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
4
 Os grupos serão descritos no capítulo seguinte. 

5
 A elasticidade renda consumo média dos estratos é de -0,070. O valor negativo da elasticidade 

renda indica que se a renda aumenta o consumo de feijão decresce (HOFFMANN, 2000). 
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3 O Mercado Brasileiro de Feijão 

Em comparação com outros produtos agrícolas de maior interesse econômico no 

Brasil, o número de publicações acerca do feijão é pequeno e, quando acontecem, 

tratam geralmente do estado de São Paulo. Um dos motivos dessa situação é a falta de 

dados organizados que contemplam as peculiaridades do feijão. Dados nacionais e 

internacionais frequentemente não se atentam a essas especificidades. Por consequência, 

há o estigma de que o feijão é um produto “complicado” (FERREIRA, 2001). 

Este capítulo apresentará as especificidades do mercado brasileiro de feijão, a 

começar pela classificação e distribuição das safras. 

3.1 Classificação e distribuição das safras de feijão 

No Brasil, em função da espécie a que pertença, o feijão é classificado em dois 

grupos comerciais: (1) grupo I (feijão-comum, quando proveniente da espécie 

Phaseolus vulgaris L.) e (2) grupo II (feijão-caupi, quando proveniente da espécie 

Vigna unguiculata (L.) Walp). Os grupos comerciais do feijão ainda são divididos em 

classes (branco, preto, cor e misturado) dependendo da coloração da película (Brasil, 

2008). 

Pode-se visualizar na Figura 1 onde se produz feijão-comum e feijão-caupi. Este 

é produzido principalmente na região Nordeste do Brasil e no estado do Mato Grosso, 

enquanto aquele é produzido principalmente na região Centro-Oeste, Sudeste e Sul. Na 

maioria das vezes, onde se produz feijão-caupi não se produz feijão-comum em grandes 

quantidades e vice-versa, porquanto a produção é consoante com a tradição de consumo 

local. No estado de Goiás se consome e produz feijão-comum, sendo, por conseguinte, 

este o grupo comercial tratado neste trabalho. 
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Figura 1 - Quantidade produzida de feijão-comum e feijão-caupi nos estados brasileiros - média 

entre 2008 e 2010 (em toneladas) 
Fonte: Elaborada com dados de Embrapa Arroz e Feijão

6
 (2012) 

 

Além da classificação em grupos, a cultura do feijão se diferencia pela 

concentração da produção em três épocas ou safras: 1ª safra (das águas); 2ª safra (da 

seca) e; 3ª safra (de inverno). Segundo a Embrapa Arroz e Feijão (2012), a oferta de 

                                                 
6
Adaptado de Levantamento Sistemático da Produção Agrícola - IBGE (1985-2010) e 

modificado na Embrapa Arroz e Feijão. 
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feijão ocorre na 1ª safra principalmente nas regiões Sul, Sudeste e na região de Irecê, na 

Bahia, cuja colheita está concentrada nos meses de dezembro a março. A colheita da 2ª 

safra ocorre entre os meses de abril e julho. A 3ª safra, em que se predomina o cultivo 

de feijão irrigado, ocorre entre julho e outubro e se concentra nos estados de Minas 

Gerais, São Paulo, Goiás/Distrito Federal e oeste da Bahia. 

Ao considerar a média entre 2008 e 2010 para o total das três safras, os estados 

do Paraná, Minas Gerais, São Paulo e Goiás são os principais estados produtores de 

feijão-comum (Figura 2). O estado do Paraná se destaca na produção de feijão-comum 

de 1ª e 2ª safras enquanto os demais estados possuem a produção bastante distribuída ao 

longo do ano ao produzirem feijão-comum inclusive na 3ª safra. Assim, devido à 

diversidade climática no Brasil, em qualquer mês sempre haverá produção em algum 

ponto do país, o que contribui para manter o abastecimento interno do produto 

(BARBOSA E GONZAGA, 2012). 

 

 

Figura 2 - Os dez principais estados produtores de feijão-comum (Phaseolus vulgaris L.) de 1ª, 

2ª e 3ª safras - média entre 2008 e 2010 
Fonte: Elaborada com dados de Embrapa Arroz e Feijão (2012) 

 

Conforme já mencionado, o feijão-comum é divido também em classes, sendo as 

principais classes o feijão de cor e preto. Pode-se visualizar na Figura 3, que o feijão de 

cor é o mais produzido no Brasil, sendo que os estados de maior produção são: Minas 

Gerais, São Paulo e Goiás. No estado do Paraná o feijão-comum da classe preto é 

produzido em maior escala. Em geral, a região Sul do país possui maior tradição em 

Paraná

Minas Gerais

São Paulo

Goiás

Bahia

Santa Catarina

Rio Grande do Sul

Mato Grosso

Distrito Federal

Pernambuco

em mil toneladas 

1ª safra - "águas" 2ª safra - "seca" 3ª safra - "irrigado"
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consumo de feijão preto e, por conseguinte, maior produção. O feijão fradinho ou caupi 

não é tratado neste trabalho pelo motivo já mencionado. 

 

 
 

Figura 3 - Quantidade de feijão produzida por classe - 2006 
Fonte: Elaborada com dados de Censo Agropecuário (2006) 

 

Dentre os grupos comerciais da classe feijão de cor, o carioca é o mais 

representativo. Portanto, visto a maior representatividade do feijão de cor em relação ao 

feijão preto, ao referir-se a feijão-comum, pode-se generalizar que se trata do grupo 

comercial carioca. Isso para o estado de Minas Gerais, São Paulo e Goiás. As análises 

para o estado do Paraná precisam considerar que a maior produção do estado é de feijão 

preto. 

Desse modo, este trabalho trata da cadeia produtiva do feijão no estado de Goiás, 

ou seja, trata da cadeia produtiva do feijão-comum, da classe feijão de cor, do grupo 

comercial carioca, no estado de Goiás. Isso porque esse é o produto mais consumido e 

produzido no estado.  

3.2 Descrição da cadeia produtiva do feijão 

A cadeia produtiva simplificada do feijão no Brasil é observada na Figura 4. 

Está é simplificada porque não contempla a indústria de insumos e as dimensões 

institucionais, pois visa focar o objeto de estudo deste trabalho. 

Minas Gerais 

São Paulo 

Paraná 

Goiás 

Brasil 

Feijão preto em grão
Feijão de cor em grão
Feijão fradinho em grão
Feijão verde
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Figura 4 - Cadeia produtiva simplificada do feijão 
Fonte: Elaborada com base em Spers e Nassar (2004) 

 

A cadeia produtiva do feijão não é integrada como a de commodities como a 

soja, que, por exemplo, se interage com a cadeia produtiva de carnes e outros alimentos.  

Visualiza-se na Tabela 3, que dentre o destino da produção vendida ou entregue 

a terceiros se destaca a venda direta aos intermediários (elo “a” da Figura 4). Em 2006, 

aproximadamente, 60% da produção de feijão de cor no Brasil, no estado do Paraná e 

em Goiás, foi vendida ou entregue aos intermediários. Em São Paulo esse número foi 

maior do que 80% e em Minas Gerais pouco mais do que 50%.  

O feijão vendido diretamente para a indústria (elo “b” da Figura 5) chegou a 

cerca de 20% em Goiás, mas a média do Brasil não chega a 10%. Os outros destinos, 

como a venda direta ao consumidor (elo “c” da Figura 4), não são representativos. 

 

Tabela 3 - Destino da produção vendida ou entregue a terceiros para o Brasil e os principais 

estados produtores de feijão de cor - 2006 

Destino da produção  Brasil Minas Gerais São Paulo Paraná Goiás 

Vendida ou entregue a cooperativas 5,90% 8,23% 2,77% 14,32% 8,72% 

Vendida diretamente para indústrias (b) 8,62% 16,36% 7,32% 9,73% 23,83% 

Entregue à empresa integradora 1,74% 2,09% 1,91% 3,94% 3,18% 

Vendida diret. a intermediários (a) 60,26% 50,38% 81,32% 61,12% 60,86% 

Vendida, entregue ou doada ao governo 

(federal, estadual ou municipal) 

0,97% 0,39% 0,30% 1,47% 0,00% 

Vendida diretamente ao consumidor (c) 6,15% 6,60% 4,13% 4,12% 2,39% 
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Destino da produção  Brasil Minas Gerais São Paulo Paraná Goiás 

Vendida como semente 0,20% 0,51% 0,03% 0,13% 0,00% 

Exportada 0,07% 0,12% 0,00% 0,16% 0,00% 

Não vendeu 16,08% 15,32% 2,20% 5,02% 1,02% 

Fonte: Elaborada com dados de Censo Agropecuário (2006) 

 

Os próximos tópicos deste item tratam das principais características de cada 

segmento da cadeia produtiva do feijão através de fatos estilizados. 

3.2.1 Produção agrícola 

O produtor de feijão se encontra em um setor competitivo, caracterizado por 

baixas barreiras à entrada e saída, desconcentração dos produtores e concorrência 

determinada pelo custo de produção, bem como a maioria dos produtos agropecuários 

(SPERS E NASSAR, 2004). Além disso, a produção de feijão no Brasil é caracterizada 

por baixas especificidades de ativos
7
, uma vez que se podem produzir outros produtos 

com os mesmos aparatos tecnológicos (SPERS E NASSAR, 2004), o que sugere certa 

facilidade em substituir a produção de feijão por outras culturas mais rentáveis em um 

ano específico. 

Uma forma de verificar se a área cultivada de feijão tem sido substituída por 

outras culturas é decompondo a variação da área em efeito escala e substituição por 

meio do modelo shift-share (descrito no APÊNDICE A). 

A Tabela 14 (APÊNDICE B) informa que no primeiro período (1991 a 2002) 

houve redução da área plantada de feijão no Brasil (- 1.087,93 mil hectares), pois houve 

redução da área nos principais estados produtores. O estado de Goiás apresentou a 

menor redução (- 39,71 mil hectares) e Minas Gerais apresentou a maior (- 107,11 mil 

hectares). Nesse período, os únicos produtos com aumento de área no Brasil foram cana 

de açúcar (+ 896,68 mil hectares) e soja (+ 4.757,55 mil hectares). 

O efeito escala mostra como a área do feijão deveria ter se alterado, dada uma 

alteração na área do sistema de produção, caso essa variação fosse distribuída de modo 

uniforme entre as culturas. O efeito escala no Brasil foi positivo, indicando que houve 

uma alteração positiva no sistema de produção; se a área fosse distribuída 

                                                 
7
 Os ativos são específicos quando há impossibilidade de utilização alternativa do determinado 

ativo. Quanto maior a especificidade dos ativos, maior a perda associada a uma ação oportunista por outro 

agente, o que tende a gerar maiores custos de transação (Azevedo, 2000). 
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uniformemente entre as culturas, a área do feijão deveria ter aumentado em 162,17 mil 

hectares. Todavia, o efeito substituição foi negativo (-1250,10 mil hectares); ou seja, o 

feijão foi substituído por outras culturas do sistema de produção. Há evidências de que o 

feijão foi substituído por outras culturas em todos os estados considerados. 

A substituição da área do feijão por outras culturas não é uma característica de 

períodos recentes. Yokoyama e Igreja (1992) encontraram indícios de substituição da 

área de feijão por outras culturas no período entre 1975 e 1987, sendo a soja a cultura 

que mais ganhou área. 

Ainda com base na Tabela 14, mas em referência ao segundo período (2000 a 

2011), a variação total da área do feijão foi negativa para o Brasil (-267,06 em mil 

hectares) e para os estados de Minas Gerais (-17,79 mil hectares) e São Paulo (-78,86 

mil hectares), tendo ocorrido o contrário nos estados de Goiás (+1,59 mil hectares) e 

Paraná (+59,61 mil hectares). Nota-se que a redução na área cultivada de feijão foi 

menor do que a redução observada no período anterior e em alguns estados houve 

incremento de área.  

O efeito escala apresentou-se positivo para todos os produtos de todos os estados 

considerados, ocorrendo assim, expansão da área cultivada no Brasil. Todavia, parte da 

expansão da área cultivada ocorreu em áreas antes cultivadas com outras culturas, em 

especial, sobre a área de arroz (efeito substituição de -1.434,08 mil hectares), feijão 

(efeito substituição de -1.438,33mil hectares) e milho (efeito substituição de -2.559,00 

mil hectares). O efeito substituição apresentou-se positivo apenas para soja e cana de 

açúcar. Todos os estados apresentaram efeitos substituição negativos para o feijão. 

Dessa forma, há evidências de que a expansão de culturas mais rentáveis, 

intensivas em tecnologia e com amplo mercado internacional, tem ocorrido à espessas 

de áreas de outras culturas, dentre elas, o feijão. 

A redução da área plantada de qualquer cultura, seja pelo efeito escala ou 

substituição, causa redução da quantidade produzida mantendo inalterados os demais 

determinantes de produção. No entanto, a quantidade produzida de feijão no Brasil 

apresentou tendência positiva entre 1985 e 2010, apesar de a área plantada ter 

apresentado tendência de queda (Figura 5). 
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Figura 5 - Área e produção de feijão-comum no Brasil – de 1985 a 2010 
Fonte: Elaborada com dados de Embrapa Arroz e Feijão (2012) 

 

Essa questão também pode ser analisada por meio do modelo shift-share 

(descrito no APÊNDICE A) ao decompor o valor da produção de feijão em efeitos área, 

produtividade e preço. Pelo exposto na Tabela 4, no primeiro período (1996 a 2004) 

houve variação positiva no valor da produção de feijão para o Brasil e todos os estados, 

sendo o efeito produtividade o mais significativo para esse incremento. O efeito preço 

foi negativo para o Brasil e todos os estados considerados e o efeito área foi positivo 

para Goiás e São Paulo. 

De forma similar, ao considerar o segundo período (2002-2010), o efeito 

produtividade foi predominante. O efeito área foi negativo, com exceção do estado do 

Paraná. Em contraste com o primeiro período, o efeito preço contribuiu para a variação 

total do valor da produção de feijão, porém, em menor magnitude que o efeito 

produtividade. Esse resultado pode ter ocorrido dada a elevação dos preços ocorrida em 

2008, em decorrência de vários fatores a serem explicados adiante. 

 

Tabela 4 – Taxas anuais das fontes de crescimento do valor da produção de feijão – 1996 a 2010 

(em %) 

 Brasil Goiás São Paulo Minas Gerais Paraná 

1996-2004       

Var. Total  0,861 3,013 1,538 2,968 2,324 

Efeito área 0,173 2,294 0,443 -0,416 -0,854 

Efeito produtividade 2,420 3,704 3,489 6,092 4,533 

Efeito preço -1,732 -2,985 -2,393 -2,707 -1,354 

2002-2010      

Var. Total 1,095 1,563 -0,226 2,678 2,518 
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 Brasil Goiás São Paulo Minas Gerais Paraná 

Efeito área -0,787 -1,041 -3,254 -0,322 0,545 

Efeito produtividade  1,697 1,556 2,468 2,357 1,405 

Efeito preço 0,185 1,049 0,561 0,644 0,569 

Fonte: Elaborada com dados de IBGE (2012) 

Nota: O período inicial e final são a média de 3 anos. Os preços foram deflacionados pelo IGP-DI da 

FGV (2012), com base em julho de 2009. O IBGE não separa os grupos comerciais do feijão. Porém, 

optou-se pela utilização dos dados agregados, uma vez que os estados considerados produzem 

principalmente feijão do grupo I (Phaseolus vulgaris L.). Assim, manteve-se a uniformidade da fonte de 

dados. 

 

Em vista disso, destaca-se o importante papel da tecnologia associada ao 

melhoramento de cultivares do feijoeiro e de melhores processos produtivos, uma vez 

que o efeito produtividade tem incrementado o valor da produção de feijão e abrandado 

o efeito substituição do feijão por outras culturas. 

No Brasil, a produção de feijão-comum por safra no período entre 1985 e 2010 

seria aproximadamente constante se não fosse a inserção da 3ª safra (safra mais 

intensiva em tecnologia) em meados da década de 80 (Figura 6). Entre as Figuras 6 e 9 

visualiza-se a evolução das safras para os principais estados produtores de feijão-

comum. No estado do Paraná, observa-se a forte expansão da quantidade de feijão de 2ª 

safra (Figura 7); no estado de Minas Gerais houve incremento nas três safras, embora o 

incremento da 3ª safra tenha sido relativamente maior (Figura 8); no estado de São 

Paulo, houve um decréscimo de produção
8
 até 1995, sendo a 2ª safra a mais prejudicada 

(Figura 9); o estado de Goiás se destaca, pois obteve crescimento considerável de 

produção de feijão-comum, principalmente de 1ª e 3º safras. 

 

 

                                                 
8
 De acordo com a discussão anterior e com a Tabela 14, pode-se inferir que parte da redução da 

produção de feijão em São Paulo ocorreu devido ao efeito-substituição. 
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Figura 6 - Quantidade produzida de feijão-comum por safra no Brasil - 1985 a 2010 
Fonte: Elaborada com dados de Embrapa Arroz e Feijão (2012) 

 

 

Figura 7 - Quantidade produzida de feijão-comum por safra no Paraná - 1985 a 2010 
Fonte: Elaborada com dados de Embrapa Arroz e Feijão (2012) 

 

 

Figura 8 - Quantidade produzida de feijão-comum por safra no estado de Minas Gerais – 1985 a 

2010 
Fonte: Elaborada com dados de Embrapa Arroz e Feijão (2012) 
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Figura 9 - Quantidade produzida de feijão-comum por safra no estado de São Paulo – 1985 a 

2010 
Fonte: Elaborada com dados de Embrapa Arroz e Feijão (2012) 

 

No estado de Goiás observa-se que a evolução da produção de 1ª safra ocorreu 

mais recente do que a produção de feijão de 3ª safra (Figura 10). Esta vem ocorrendo no 

estado desde 1988, enquanto aquela começou a intensificar-se no final dos anos 1990. 

 

 

Figura 10 - Quantidade produzida de feijão-comum por safra em Goiás - 1985 a 2010 
Fonte: Elaborada com dados de Embrapa Arroz e Feijão (2012). 
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exemplo, em 2010, o Brasil produziu 1.382 kg/ha de feijão-comum na 1ª safra, 956 

kg/ha de feijão-comum na 2ª safra e 2.568 kg/ha de feijão-comum na 3ª safra (Figura 
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Figura 11 – Produtividade de feijão-comum no Brasil para as três safras – 1985 a 2010 
Fonte: Elaborada com dados de Embrapa Arroz e Feijão (2012) 

 

O estado de Goiás contribui para o aumento da produtividade de feijão-comum 

para as três safras, das quais contribui mais intensamente com a 3ª safra, em que o 

estado possui produtividade acima da média nacional, sendo o líder em produtividade 

entre os principais estados produtores de feijão-comum de 3ª safra (Figura 12). 

 

 

Figura 12 - Produtividade dos principais estados produtores de feijão-comum na 3ª safra – de 

1985 a 2010 
Fonte: Elaborada com dados de Embrapa Arroz e Feijão (2012) 
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estimativa de como o mercado estará abastecido na época de sua colheita. Além disso, a 

3ª safra encontra menos concorrência por área do que as demais safras, pois a produção 

ocorre no inverno, período em que não se produz as culturas temporárias de maior 

expansão de área, como por exemplo, a soja.  Essa menor concorrência por área faz com 

que a área de feijão-comum não se reduza na 3ª safra, em contraste com as demais 

(Figura 13). 

 

 

Figura 13 - Evolução das áreas colhidas de feijão-comum no Brasil para as três safras – de 1985 

a 2010 
Fonte: Elaborada com dados de Embrapa Arroz e Feijão (2012) 

 

No entanto, é importante ressaltar que mesmo com considerável taxa de 

crescimento, a produtividade de feijão-comum está bem inferior ao potencial genético 

das cultivares obtida pelos programas de melhoramento e recomendadas para cultivo 

(KLUTHCOUSKI E AIDAR, 2009). Isso pode ser consequência da baixa utilização de 

sementes, visto que não são 15% do total produzido de feijão que as utilizam 

(WANDER, GONTIJO NETO et al., 2009). Vale ressaltar, ainda, que a produção de 

feijão convive com o simples e o avançado; a produção na 1ª e 2ª safras pode chegar a 

ocorrer com tração animal em algumas regiões, enquanto em outras ocorre com 

tecnologia semelhante àquela da 3ª safra.  

Por conseguinte, sobre a produção agrícola de feijão, há três evidências: (1) o 

feijão tem sido substituído por outras culturas que provavelmente são mais rentáveis; 

(2) a elevação da produtividade tem abrandado os efeitos da redução da área cultivada; 

(3) a 3ª safra tem sofrido menos com a concorrência de culturas mais rentáveis, sendo 

assim, estratégica para o suprimento de feijão no país. 
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3.2.2 Atacado 

O segmento agroindustrial é composto por empacotadores e indústrias de 

processamento (elo “b” da Figura 4). Estas processam o feijão e o vendem enlatado ou 

semi-pronto. Os empacotadores tradicionais são a maioria, tendo em vista que o feijão é 

consumido in natura, apenas empacotado. Segundo Spers e Nassar (2004), apesar de os 

empacotadores serem especializados no sistema, o setor possui baixas barreiras à 

entrada, pois a tecnologia de empacotamento é plenamente conhecida.  

O empacotador compra o produto de 60 kg e revende-o, limpo e ensacado com 

sua marca em sacos de 1 kg e 2 kg, de acordo com a classificação oficial. É comum um 

empacotador possuir diversas marcas que são usadas sazonalmente (SPERS E 

NASSAR, 2004). Quando o produto comprado é de qualidade menor, o empacotador 

interpõe outra marca no mercado, deixando sua marca principal com a reputação intacta. 

Há também casos de marcas que só entrar no mercado quando o preço está alto, com o 

intuito de auferir lucros, mesmo que por um pequeno período de tempo. 

O sistema de compras dos empacotadores diferencia entre dois grupos: (1) os 

empacotadores de maior escala que possuem equipes de compras que compram o 

produto diretamente do produtor ou de um corretor (intermediário) local; (2) os 

empacotadores que compram direto dos corretores, sem irem às regiões produtoras 

adquirirem o produto. Os empacotadores do primeiro grupo são mais especializados do 

que do segundo grupo e constituem os principais fornecedores dos supermercados 

(SPERS E NASSAR, 2004). 

Em relação aos intermediários (corretores), Spers e Nassar (2004 p. 7) afirmam 

que “a sua sobrevivência se dá pelas falhas de mercado na comercialização do feijão 

que geram altos custos de transação aos agentes”. Os autores ainda citam que há grande 

proteção dos intermediários atuais para impedir a entrada de novos intermediários e 

ressaltam o papel ineficiente destes no fluxo de informação ao longo da cadeia 

produtiva do feijão: 

 

Os principais conflitos entre os agentes devem-se aos problemas no fluxo da informação 

ao longo do sistema, principalmente na distribuição do produto, facilitado pela 

dispersão da produção e arbitragens exercidas pelos atacadistas. A consequência direta é 

a existência de agentes intermediários que ganham significativas parcelas da renda 

gerada pelo produto através da assimetria de informação, além de interferir 

contrariamente às politicas que visam aumentar a coordenação e a eficiência do SAG 

como um todo (SPERS E NASSAR, 2004, p. 109). 
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Leitão, Brisola et al. (2010) analisaram as estruturas de governança adotadas 

entre produtores rurais e corretores na cadeia produtiva do feijão, concluindo que, 

mesmo os produtores reconhecendo os benefícios e custos que os contratos formais 

acarretam, a forma contratual permanece mista, visto que cerca de 50% utiliza contratos 

informais. Os autores observaram também, que “há frequência de vendas do produtor 

para o mesmo corretor e que isso se dá principalmente por haver motivos pessoais e 

laços de confiança entre produtor e corretor”. Os autores recomendam que os produtores 

façam contratos formais junto aos corretores eliminando comportamentos oportunistas 

da outra parte, haja vista que estes últimos possuem mais informações do mercado que 

os primeiros, caracterizando assim assimetria de informações (LEITÃO, BRISOLA et 

al., 2010). 

Ressalta-se que, para os intermediários, esperam-se baixas margens de 

comercialização, pois não há agregação de valor no produto, uma vez que o corretor 

apenas faz a intermediação entre os produtores e os empacotadores. 

Visto a forte participação de intermediários na comercialização de feijão de cor 

(Tabela 3) e suas possíveis implicações (assimetria de informação, etc.), o segmento 

atacadista é o elo da cadeia produtiva sujeito há transmitir os acréscimos de preços mais 

rapidamente e/ou intensamente do que os decréscimos de preços, caracterizando, assim, 

a assimetria de transmissão de preços. 

3.2.3 Varejo 

Os empacotadores e as indústrias de processamento distribuem o produto por 

meio dos canais de distribuição varejista. Diversos autores citam a importância dos 

supermercados neste segmento e a sua evolução recente. 

Junqueira, Cancegliero et al. (1971) analisaram o mercado de feijão para a 

década de 60. Os autores constataram como fato de maior relevância na mudança de 

estrutura do canal de comercialização de feijão, a maior importância dos supermercados 

na distribuição varejista do produto, ao lado dos empórios. Mais tarde, essa alteração na 

estrutura de comercialização foi ratificada por outros autores (SANTOS, 2000; 

AGUIAR E SANTANA, 2002; CARNEIRO E PARRÉ, 2005; FUSCALDI E PRADO, 

2005; AGUIAR E FIGUEIREDO, 2011). 

Segundo Spers e Nassar (2004), as grandes redes de supermercados apresentam 

grande tendência à concentração e a internacionalização. A concentração aumenta o 
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poder de barganha, no entanto o feijão é apenas um dos inúmeros itens comercializados 

pelos supermercados. Mesmo com baixas margens de comercialização e dificuldades na 

comercialização devido aos elevados custos de estoque, o produto tem que ser ofertado 

devido a seu preço ser amplamente conhecido e percebido pelo consumidor (SPERS E 

NASSAR, 2004). Além disso, os ativos específicos dos supermercados são diluídos em 

muitos produtos, levando o supermercado a optar por transações via mercado em suas 

compras. 

Segundo Sesso Filho (2003), o supermercado foi introduzido no Brasil no início 

da década de 50, mas foi na segunda metade da década de 60 que se tornou importante 

no varejo de alimentos. Após passar pela crise da década de 80, voltou a apresentar altas 

taxas de crescimento na segunda metade da década de 90, em que passou a incorporar 

novas tecnologias como a automação comercial, transferência eletrônica de dados e as 

ferramentas de Resposta Eficiente ao Consumidor, as quais tornaram possível a 

diminuição de custos e crescimento das empresas (SESSO FILHO, 2003). 

Em estudo para o setor de supermercados em Porto Alegre, Santos (2000) 

observou que as transformações se aprofundaram com o Plano Real tendo em vista a 

estabilidade do plano e a expansão do consumo nos anos de 1994 e 1995. A 

contrapartida da maior relevância do setor foi a tendência a concentração. “O processo 

de concentração caracteriza-se por uma polarização, em direção aos grandes centros, em 

que há o domínio de poucas empresas e, por outro lado, há regiões nas quais o mercado 

se encontra pulverizado” (SANTOS, 2000, p. 102). Contudo, ao analisar o poder de 

mercado no varejo brasileiro, Aguiar e Figueiredo (2011) concluíram que houve um 

aumento da rivalidade na presente década e isso tem dificultado o poder de mercado do 

setor. 

Como o feijão é apenas um produto em centenas, não se pode afirmar que esse 

segmento da cadeia produtiva transmita os acréscimos de preços mais rapidamente e/ou 

em maior magnitude do que os decréscimos. Além disso, espera-se que haja certa 

dificuldade dos varejistas em transmitir os acréscimos porquanto o feijão é utilizado 

como produto chamariz, sendo alvo de promoções. 
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3.3 Aspectos do mercado: suprimento, consumo e 

preços 

Entre as safras 1999/00 e 2010/11 foi mais frequente a demanda ser maior do 

que a oferta de feijão (Figura 14). Para garantir o suprimento, o mercado é ajustado 

pelas constantes importações que ocorrem mesmo quando a produção é maior do que a 

demanda em um ano específico. 

Entre as safras 1999/00 e 2006/07 a média das importações alcançou o valor de 

92,4 mil toneladas, para um déficit (produção < consumo) de 90,3 mil toneladas. Entre 

as safras 2007/08 e 2010/11 a média das importações alcançou o valor de 145,2 mil 

toneladas para um superávit (produção > consumo) de 42,4 mil toneladas. Além das 

importações, a manutenção de estoques é essencial para manter o suprimento de feijão 

no país e, assim, evitar períodos de escassez e tensão no mercado. 

 

 

Figura 14 - Oferta e demanda de feijão no Brasil - 1999/00 a 2010/11 
Fonte: Elaborada com dados de CONAB (2012) 

Nota: A CONAB não exemplifica qual grupo comercial é considerado. 

 

A quantidade importada referente à safra 2007/2008 foi a maior do período 

considerado na Figura 14. Segundo Deser (2008)
9
, a elevada produção na safra 

2006/2007 fez com que os preços ficassem baixos em relação aos elevados preços de 

milho, soja, trigo e leite desde meados de 2007. Isso fez com que os agricultores 

reduzissem a área plantada de feijão na 1ª safra (2007/2008). No total, a 1ª safra de 

feijão-comum foi de 1,10 milhão de tonelada, contra 1,48 milhão de tonelada da safra 

anterior (EMBRAPA ARROZ E FEIJÃO, 2012). Além disso, os problemas climáticos 

                                                 
9
 Departamento de Estudos Socioeconômicos Rurais. 
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comprometeram parte da produção em diversas regiões como na região de Irecê, na 

Bahia (DESER, 2008). 

Frequentemente, problemas climáticos provocam choques de oferta no mercado 

brasileiro de feijão que são agravantes da ajustada produção em relação à demanda e a 

substituição da área por outras culturas. Conforme já mencionado, o mercado de feijão 

não possui intensos fluxos internacionais, o que agrava ainda mais os choques de oferta 

provocados por problemas climáticos. 

Os fatores mencionados acima exerceram pressão nos preços nominais recebidos 

pelos produtores de feijão do grupo comercial carioca que, de julho a dezembro de 

2007, variaram mais de 100% (Figura 15). Além disso, sabe-se que em meados de 2007 

houve um aumento generalizado dos preços dos produtos agrícolas que ficou conhecido 

como “Crise de Segurança Alimentar”. Em meados de 2008 não só os produtos 

agrícolas apresentavam preços históricos como também a cotação do barril de petróleo 

atingia patamares recordes. O petróleo está diretamente relacionado aos preços dos 

produtos agrícolas porque é matéria prima da indústria de fertilizantes e continua sendo 

a principal fonte de energia utilizada no processo produtivo a na comercialização de 

produtos. 

 

 

Figura 15 - Preços nominais recebidos pelos produtores de feijão para o estado de São Paulo – 

jan./00 a dez/11 
Fonte: Elaborada com dados de Instituto de Economia Agrícola – IEA (2012) 
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0

1

2

3

4

em
 r

ea
is

 p
o

r 
q

u
il

o
g
ra

m
a
 



38 

 

mundo e a produção de energia através do milho nos Estados Unidos (MAROUELLI, 

2008). 

Observa-se na Figura 18 a tendência de alta do índice de commodities que 

obteve expressão maior em meados de 2007, influenciada pela expressiva alta nos 

preços do petróleo. O deflagrar da crise financeira mundial de 2008 desencadeou a 

queda no índice de commodities que cessou no começo de 2009.  

Não obstante os preços de vários produtos agrícolas terem caído rapidamente em 

meados de 2008, os preços pagos pelos consumidores por esses produtos não foram 

ajustados na mesma rapidez. Isso pode ser observado para o mercado de feijão em São 

Paulo e Goiás nas Figuras 16 e 17, respectivamente. Tal fato também pode ser 

observado em 2010. 

 

 

Figura 16 - Preços nominais de feijão carioca recebido pelos produtores e varejistas para o 

estado de São Paulo – jan./06 a dez/11 
Fonte: Elaborada com dados de Instituto de Economia Agrícola – IEA (2012) 

 

 
Figura 17 - Preços nominais de feijão carioca recebido pelos produtores e varejistas para o 

estado de Goiás – jan./06 a dez/11 
Fonte: Elaborada com dados de FAEG (2012) e SEGPLAN (2012) 
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A alta no índice de preços de commodities ocorrida em meados de 2010 teve 

participação relativamente menor dos preços do petróleo e maior dos preços dos 

minerais (ouro, por exemplo) (Figura 18). Os preços agrícolas também subiram em 

consequência de problemas climáticos que afetaram o suprimento de vários produtos, 

inclusive o feijão. A produção de feijão-comum foi afetada no Brasil, que apresentou 

redução de cerca de 180 mil toneladas (Embrapa Arroz e Feijão, 2012). Embora 

significativa à alta nos preços do feijão deste ano não alcançou os patamares do começo 

de 2008. 

 

 
Figura 18 - Índices de preços de commodities (com base no IPA) – jan./00 a dez/11(janeiro de 

2002 = 100) 
Fonte: Elaborada com dados de Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA (2012) 

 

Neste item, percebe-se que a produção de feijão ajustada com a demanda torna 

os preços deste produto sensíveis aos choques de oferta, que são relativamente 

frequentes, uma vez que o produto é sensível a intempéries.  

Segundo as projeções do agronegócio até 2020/2021 (BRASIL, 2011), o feijão 

tem uma taxa anual projetada de aumento da produção de 0,9% e consumo ao redor de 

1,1%. Isso indica que haverá alguma importação nos próximos anos, entre 150 e 200 

mil toneladas. Ou seja, as projeções indicam importações maiores do que a média de 

110 mil toneladas ocorridas entre as safras 1999/00 e 2010/11. 

Assim, não há expectativa de melhora no quadro de suprimento de feijão no 

Brasil. Isso significa que os agentes da cadeia produtiva precisam cada vez mais obter 

informações sobre o mercado para a melhor tomada de decisão na comercialização. Isso 

significa, também, que se algum agente da cadeia produtiva estiver mais informado do 

que outro, aquele poderá agir de forma oportunista.  
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3.3.1 Aspectos do mercado de feijão no estado de Goiás 

Conforme mencionado, a produção de feijão no estado de Goiás é distribuída ao 

longo do ano em três safras. Por meio dos dados do Censo Agropecuário de 2006 

observa-se na Figura 19, os três meses de maior oferta de feijão de cor no estado de 

Goiás: a maior produção em fevereiro se refere à primeira safra, em junho à segunda 

safra e em agosto à terceira safra. Nota-se a produção quase homogênea das três safras 

ao longo do ano, diferentemente da produção de feijão de cor no Brasil (Figura 20). 

Na Figura 19 observam-se, ainda, os preços médios recebidos pelo produtor de 

feijão carioca no estado de Goiás entre janeiro de 2000 e dezembro de 2011. Os preços 

menores em fevereiro se referem à produção de feijão de cor de 1ª safra no estado de 

Goiás (Figura 19). Em seguida os preços sobem sinalizando a baixa oferta de feijão no 

Brasil (Figura 20) em consequência da entressafra. Os preços voltam a subir em junho, 

em resultado da menor oferta de feijão no Brasil, pois é o final da 2ª safra. Por causa da 

maior oferta de feijão na 3ª safra no estado de Goiás, colhida geralmente em agosto, os 

preços caem e só voltam a subir na entressafra entre a 3ª e a 1ª safras. 

 

 

Figura 19 - Quantidade mensal produzida de feijão de cor em 2006 e preços médios recebidos 

pelo produtor de feijão carioca para o estado de Goiás – jan./00 a dez/11 
Fonte: Elaborada com dados de FAEG (2012) e Censo Agropecuário (2006) 

Nota: Os preços médios recebidos pelo produtor de feijão carioca são a média de preços para cada mês 

entre janeiro de 2003 e dezembro de 2011. Os preços foram deflacionados pelo IGP-DI da FGV. 
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Figura 20 - Quantidade mensal produzida de feijão de cor em 2006 no Brasil 
Fonte: Elaborada com doados do Censo Agropecuário (2006) 

 

A Tabela 5 mostra os municípios de maior produção de feijão no estado de 

Goiás por safra. O município de Cristalina é o maior produtor, responsável por 17% da 

produção de feijão de 1ª safra e 30% de feijão de 3ª safra. Os municípios de Jataí e 

Luziânia se destacam na produção de feijão de 2ª safra com 17% cada um.  

 

Tabela 5 - Quantidade produzida de feijão no estado de Goiás para os 10 principais municípios 

de cada safra - 2011 (em mil toneladas) 

1ª safra 2ª safra 3ª safra 

Cidade Qtd. % Cidade Qtd. % Cidade Qtd. % 

Cristalina 23,4 17 Jataí 8,4 17 Cristalina 37,4 30 

Luziânia 17,1 13 Luziânia 8,1 17 Luziânia 21,6 17 

Rio Verde  11,0 8 Caiapônia 5,4 11 Água Fria de G. 12,6 10 

Jataí  10,8 8 Jussara 5,2 11 Cabeceiras 8,1 6 

Água Fria de G. 7,2 5 Catalão 4,1 8 Jussara 7,6 6 

Cabeceiras 7,2 5 Rio Verde 2,7 6 Catalão 4,7 4 

Campo Alegre de G. 6,8 5 São João d'Aliança 2,5 5 Itaberaí 3,6 3 

São João d'Aliança 6,0 4 Planaltina 2,3 5 Campo Alegre de G. 3,3 3 

Chapadão do Céu 5,5 4 Cabeceiras 2,1 4 Niquelândia 3,3 3 

Silvânia 4,8 4 Água Fria de G. 1,1 2 Paraúna 2,6 2 

Outros 36,8 27 Outros 6,6 14 Outros 21,8 17 

Total 136,6 100 Total 48,5 100 Total 126,7 100 

Fonte: Elaborada com dados de IBGE (2012) 
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4 Assimetria de Transmissão de Preços (ATP) 

Os testes de ATP são discutidos neste capítulo, assim como algumas aplicações 

empíricas encontradas na literatura econômica que visam realizar o teste de ATP e/ou 

discutir algumas justificativas para essa falha de mercado. 

4.1 Testes de ATP 

A investigação de ajustes assimétricos na transmissão de preços é de interesse de 

economistas de várias áreas. Na agricultura, Tweeten e Quance (1969) trataram da 

questão a partir da segmentação da variável independente (  ) em duas variáveis, sendo 

uma para acréscimos (  
 ) e outra variável para decréscimos (  

 ). A Equação 1 é um 

exemplo do método sugerido pelos autores. 

 

           
      

                                                                                        

 

em que, 

  
  =    se           e   

    se          ; 

  
  =    se           e   

    se          . 

 

Como resultado, dois coeficientes são estimados na Equação 1, um para 

acréscimos (  ) e outro para decréscimos (  ) nos preços. Assim, a transmissão 

simétrica de preços é rejeitada se    e    forem significativamente diferentes. 

Como uma crítica ao trabalho de Tweeten e Quance (1969), Wolffram (1971) 

propôs outra técnica de segmentação ao incluir a primeira diferença dos valores da 

variável independente. Além disso, o autor incluiu somas de período a período das 

variações positivas e negativas nos preços da variável independente. A Tabela 6 

exemplifica a segmentação da variável    em acréscimos    
   e decréscimos     

   

conforme os métodos de Tweeten e Quance (1969) e Wolffram (1971). 
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Tabela 6 - Exemplos hipotéticos de segmentação da variável    

Variáveis Segmentação da variável x de acordo com: 

Tweeten and Quance Wolffram 

        
    

    
    

  

20 10 10 0 10 10 

35 13 13 0 13 10 

29 11 0 11 13 12 

44 14 14 0 16 12 

59 17 17 0 19 12 

44 12 0 12 19 17 

35 9 0 9 19 20 

70 16 16 0 26 20 

90 20 20 0 30 20 

84 18 0 18 30 22 

Fonte: Wolffram (1971) 

 

Diante das técnicas citadas acima, Houck (1977) sugeriu algumas alterações, das 

quais a principal é a mudança na identificação do ponto de partida ou observação 

inicial. A primeira observação não teria poder explicativo uma vez que a série foi 

diferenciada (HOUCK, 1977). Segundo o autor, esse ponto chave não fora enfatizado 

por Wolffram (1971) ou Tweeten e Quance (1969). No modelo de Houck, a partir dos 

preços do varejo (  ) e do produtor (  ) são construídas as séries    ,    
  e    

 , 

definidas na Equação 2. 

 

             
       

                para                                                           

 

em que, 

          ∑    
 
   ; 

   
                                                      

   
                                                       

                  

 

Houck admite que as alterações nos preços do produtor (   
  e    

 ) sejam 

transmitidas para os preços do varejo (   ). A variável     é construída a partir das 

variações em termos absolutos no decorrer do tempo em relação ao preço inicial. As 

variáveis    
  e    

  são obtidas a partir da somatória das diferenças do aumento (ou da 
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diminuição) do preço atual em relação ao anterior. Na Tabela 7 é possível visualizar um 

exemplo da construção das variáveis sugeridas por Houck. 

 

Tabela 7 - Exemplo de como construir as variáveis sugeridas por Houck 
Meses Preços (kg) Segmentação ∆ Variáveis construídas 

 Produtor Varejo Produtor + Produtor - Varejo    
     

      

abr/03 0,86 1,50 - - - - - - 

mai/03 0,70 1,44 0,00 -0,16 -0,06 0,00 -0,16 -0,06 

jun/03 0,68 1,33 0,00 -0,03 -0,11 0,00 -0,18 -0,17 

jul/03 0,52 1,25 0,00 -0,15 -0,08 0,00 -0,34 -0,25 

ago/03 0,43 1,09 0,00 -0,09 -0,16 0,00 -0,43 -0,41 

set/03 0,35 1,02 0,00 -0,08 -0,07 0,00 -0,51 -0,48 

out/03 0,22 0,93 0,00 -0,13 -0,09 0,00 -0,64 -0,57 

nov/03 0,17 0,90 0,00 -0,05 -0,03 0,00 -0,69 -0,60 

dez/03 0,16 0,88 0,00 -0,01 -0,02 0,00 -0,70 -0,62 

jan/04 0,48 1,09 0,32 0,00 0,21 0,32 -0,70 -0,41 

Fonte: Elaboração própria 

 

Se    não for zero, aparece na Equação 2 como um coeficiente de tendência. Se 

alguma outra variável afetasse     na Equação 2, elas também seriam inseridas na 

Equação 2 como desvios a partir do valor inicial. Para se constatar a assimetria no 

ajustamento dos preços deve-se rejeitar a hipótese nula de que       a determinado 

nível de significância
10

, o que é indício de mercado menos competitivo (HOUCK, 

1977). 

Como as transmissões de preços geralmente não são transmitidas 

instantaneamente é pertinente à inclusão de defasagens no modelo (WARD, 1982; 

KINNUCAN E FORKER, 1987; BAILEY E BRORSEN, 1989; CAPPS E 

SHERWELL, 2007; TEY, 2009). Nesse sentido, muitos trabalhos se basearam no 

modelo de Kinnucan e Forker (1987) o qual está representado na Equação 3: 

 

        ∑  
 

 

   

     
  ∑  

      
 

 

   

                                                                   

 

                                                 
10

 O nível de significância deve ser pequeno o suficiente para se controlar o erro do tipo I 

(rejeitar uma hipótese nula verdadeira); ou seja, o nível de significância atribui uma probabilidade a um 

evento improvável. 
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em que,   e   representam as defasagem incluídas e    um custo de comercialização. 

Griffith e Piggott (1994) se basearam no modelo de mark-up de Heien (1980) 

para indicar que a assimetria de transmissão de preços deve ser medida no sentido do 

produtor para o varejo. Com base no modelo de assimetria de Kinnucan e Forker (1987) 

os autores analisaram as seguintes relações: produtor-varejo; produtor-atacado; e 

atacado-varejo. Em relação à variável de custo de comercialização, Silva Neto (2007; 

2012) ressalta não fazer sentido sua inclusão quando se analisa apenas um produto. 

Neste trabalho, para testar se há assimetria no ajustamento de preços na cadeia 

produtiva do feijão, serão considerados os vários mercados (produtor, atacado e varejo) 

porque há indícios de que é o atacado que gera as falhas de mercado. Assim, a análise 

entre produtor e varejo pode não ser suficiente para alcançar o objetivo. Para determinar 

a relação entre os preços dos diversos níveis da cadeia produtiva do feijão será utilizado 

o teste de causalidade de Granger como evidência estatística.  

Os efeitos referidos neste trabalho como de curto prazo são os ocorridos no mês 

atual, ou seja, sem defasagens, enquanto que os efeitos de longo prazo são às somas de 

todos os meses considerados até o número máximo de defasagem de cada equação de 

transmissão (AGUIAR E FIGUEIREDO, 2011). 

Quando a variável explicativa é segmentada em acréscimos e decréscimos, é 

provável que haja o problema de autocorrelação temporal entre os componentes da série 

(HOUCK, 1977). Na literatura, frequentemente se utiliza o método interativo de 

Cochrane-Orcutt para evitar o problema (AGUIAR E SANTANA, 2002; CARMAN E 

SEXTON, 2005; AZEVEDO E POLITI, 2008). Este método será utilizado neste 

trabalho sempre que houver o problema de autocorrelação temporal. 

Muitos trabalhos sobre ATP utilizaram o teste de Durbin-Watson (DW) para 

verificar a existência de autocorrelação das séries (KINNUCAN E FORKER, 1987; 

AGUIAR E SANTANA, 2002; CAPPS E SHERWELL, 2007; TEY, 2009). Neste 

trabalho, serão reportados os resultados do teste de DW porquanto é o mais difundido. 

4.2 Aplicações empíricas 

Meyer e Cramon-Taubadel (2004) destacaram que a ATP pode ser classificada 

de acordo com os seguintes critérios: (a) assimetria vertical ou espacial; (b) assimetria 

positiva ou negativa e; (c) velocidade e magnitude da assimetria. 
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A ATP vertical pode ser entendida como a divergência de ajustamento dos 

preços de um determinado produto final a aumentos ou reduções nos preços de seus 

insumos. O processo de ajustamento de choques de preços ao longo da cadeia produtiva 

a partir dos produtores aos atacadistas e para o nível do varejo ou vice versa, é uma 

importante característica do funcionamento dos mercados (VAVRA E GOODWIN, 

2005). 

Por sua vez, a ATP espacial é a divergência de ajustamento de preços a 

aumentos ou reduções entre locais diferentes (municípios, estados, países etc.). Tanto a 

ATP vertical como espacial podem ser classificadas de acordo com a velocidade e 

magnitude, e se o ajuste é positivo ou negativo (MEYER E CRAMON-TAUBADEL, 

2004). 

O ajustamento a choques positivos nos preços pode ter magnitude maior do que 

o ajustamento a choques negativos, ou vice versa, ao passo que, o ajustamento a 

choques positivos nos preços pode ter velocidade maior do que o ajustamento a choques 

negativos, ou vice versa. Claramente, pode haver combinação destes dois tipos de 

assimetria. Por exemplo, choques positivos nos preços dos insumos são transmitidos 

mais rapidamente (velocidade) ao produto final do que os choques negativos e, às vezes, 

estes não são totalmente transmitidos (magnitude) (MEYER E CRAMON-

TAUBADEL, 2004). O último exemplo retrata uma ATP positiva, em que preços do 

produto final respondem mais completamente e rapidamente a choques positivos nos 

insumos (PELTZMAN, 2000). 

De fato, vários estudos têm encontrado evidências acerca da ATP. Peltzman 

(2000) inovou ao investigar a ATP para uma vasta cesta de produtos diferentes, tanto 

para mercados de bens de produção como para mercados de bens de consumo. “Preços 

de produtos finais tendem a responder mais rapidamente aos acréscimos dos preços da 

matéria prima do que aos decréscimos” [tradução própria] (PELTZMAN, 2000, p. 466). 

O autor pontuou que os resultados sugerem um gap em uma parte essencial da teoria 

econômica.  

A partir da ótica da função de produção, surgiram relevantes trabalhos empíricos 

focalizados no papel dos preços na alocação eficiente dos recursos. Políticas de preços, 

dinâmica de transmissão e impactos no funcionamento do livre mercado são a tônica da 

teoria tradicional, a partir dos pressupostos dos mercados perfeitos
11

 

                                                 
11

 “Trata-se de um modelo teórico que tenta apresentar as principais linhas de força do sistema, 

fazendo abstração de outras variáveis menos significativas” (ARAÚJO, 1988). Este autor ainda destaca a 
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(ZYLBERSZTAJN, 2005). Se referindo ao grau de elegância e precisão desta teoria 

tradicional, ABRAMOVAY (2004) afirma que, segundo esta vertente, os agentes 

econômicos são meros autônomos que reagem mecanicamente aos estímulos do 

ambiente, assim as compras e as vendas ocorrem de maneira absolutamente fluída, sem 

ruídos, graças à concorrência.  

Dessa forma, a teoria economia tradicional (ou ortodoxa), não trata dos 

processos de ajustamentos assimétricos de preços, ou seja, possíveis “ruídos” na 

dinâmica de transmissão de preços. É importante enfatizar, no entanto, que a análise da 

assimetria na transmissão de preços não é somente importante porque pode pontuar um 

gap na teoria econômica, mas também porque deve ser considerada para efeitos de 

políticas como evidência de falhas de mercado (VON CRAMON-TAUBADEL E 

MEYER, 2001). 

Essas falhas de mercado podem representar um montante expressivo de dinheiro 

para os consumidores. Esse impacto é ainda maior em produtos alimentares porque 

esses são responsáveis por um percentual alto da renda da população de menor renda. 

Em estudo, Kinnucan e Forker (1987) analisaram quatro produtos derivados do 

leite e encontraram transmissão de preços mais intensa dos acréscimos, uma vez que a 

demanda por leite tenderia a ser inelástica e a estrutura de mercado dos agentes de 

comercialização tenderia a ser mais concentrada. Bailey e Brorsen (1989) mostraram 

que essa relação depende de como a empresa acredita que será a resposta das outras 

empresas. Se a empresa acreditar que nenhum concorrente irá corresponder a um 

aumento dos preços, mas todas vão corresponder a um corte, então a ATP seria 

negativa.  

Azevedo e Politi (2008) buscaram caracterizar o padrão de concorrência no 

mercado de leite fluido (longa vida e pasteurizado). Verificaram que o leite longa vida é 

mais próximo do modelo competitivo do que o leite pasteurizado, uma vez que este 

apresentou imperfeições na transmissão de preços. Desta forma, os autores afirmaram 

que “[...] é digno de nota que a transmissão de preços na cadeia de leite pasteurizado 

seja consistente com a estrutura de mercado monopolista” (AZEVEDO E POLITI, 

2008, p. 799). Os autores justificaram que a não rejeição de monopólio no teste 

empírico encontra justificativa mais pelos limites geográficos da distribuição de um 

produto perecível do que por características estruturais, como barreiras à entrada. 

                                                                                                                                               
irrealidade da concorrência perfeita. Para mais detalhes sobre os pressupostos da concorrência perfeita ver 

Varian (2006). 
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Aguiar e Figueiredo (2011) analisaram o poder de mercado no varejo alimentar 

brasileiro utilizando dados de São Paulo. “Os resultados indicam que o uso do poder de 

mercado difere de produto para produto, o que indica que os varejistas podem estar 

adotando estratégias de preços baseadas nas características da demanda dos produtos” 

(Aguiar e Figueiredo, 2011, p. 965). A análise de assimetria indicou uma ATP positiva, 

mas esta é mais intensa no período anterior ao ano 2000, devido ao aumento recente da 

rivalidade no setor (já mencionada na seção anterior). Os autores destacam dentre as 

conclusões, ser importante conhecer as características do mercado e do produto para 

justificar a ATP. 

Desta forma, para justificar a assimetria, parece essencial conhecer as 

características dos produtos, porquanto o fato de o arroz e o feijão serem produtos com 

demandas mais inelásticas aos preços pode indicar mais facilidade à imposição de poder 

de mercado de algum elo da cadeia produtiva. Todavia, além da elasticidade preço da 

demanda, a perecibilidade é outra justificativa possível para a ATP. Conforme Aguiar 

(1993), a necessidade de vender rapidamente para evitar a deterioração do produto (ou 

seus altos custos de conservação) poderia fazer com que os varejistas evitassem 

transmitir os acréscimos de preços e transmitissem mais intensamente os decréscimos 

(ATP negativa). 

Aguiar e Santana (2002) analisaram a assimetria na transmissão de preços para 

vários produtos comercializados em São Paulo. A maior consequência dos resultados 

foi que o nível de concentração do mercado não fez diferir os resultados. Produtos 

estocáveis e concentração de mercado não são requerimentos para ATP positiva. 

Mesmo em produtos perecíveis comercializados em mercados competitivos mostraram 

ATP positiva. Os autores atribuíram os resultados às altas taxas de inflação, porque 

estas geram expectativas que todos os preços estariam sempre subindo. Os dados 

utilizados foram de janeiro de 1987 a junho de 1998. 

Sabe-se que, a inflação crônica distorce os preços de uma economia. Assim, a 

transitoriedade das variações de preços pode determinar preços mais rígidos aos 

decréscimos. Isso porque os agentes de comercialização tenderiam a julgar uma redução 

dos preços da matéria-prima agrícola como transitória (AGUIAR, 1993).  

Diretamente relacionada à inflação estão os custos de menu. Custos de menu 

envolvem custos associados com mudanças nos preços do varejo como publicidade e 

rotulagem. Aspectos mercadológicos também podem ser considerados como a reputação 

dos varejistas às alterações constantes nos preços (VAVRA E GOODWIN, 2005).  
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Em estudo, Ball e Mankiw (1994) apresentaram um modelo de custos de menu 

no qual a tendência positiva de inflação causa declínio dos preços relativos das 

empresas. Nesse modelo, choques positivos nos preços nominais dos insumos são mais 

prováveis a conduzir ajustamento nos preços do produto final do que choques negativos, 

porque na presença de inflação, algum ajustamento faz-se necessário. Logo, na presença 

de inflação e choques nominais de preços, o uso dos custos de menu pelos agentes pode 

levar a mais resistência a baixa de preços do que aumentos. 

Buckle e Carlson (2000) analisaram a relação entre inflação e o ajustamento 

assimétrico em três indústrias na Nova Zelândia. Eles também apontaram que a 

assimetria na transmissão de preços pode ser causada pela assimetria nos custos básicos 

de menu.  Heien (1980) argumenta que mudanças de preços são mais dispendiosas para 

produtos com uma longa vida de prateleira porque estes custos incluem perda de 

clientela.  

Outro fator que pode justificar a ATP é a gestão de estoques. Varejistas podem 

reduzir seus preços mais devagar em comparação a redução no nível do produtor para 

evitar que o estoque se esgote (VAVRA E GOODWIN, 2005). 

Aguiar (1993) apontou a intervenção governamental como possível causa de 

ATP. Segundo o autor, os tabelamentos de preços pelo governo de um dado produto 

impediriam os comerciantes de aumentarem os preços, mas não de diminuírem. Assim, 

a tendência seria de ATP negativa.  De forma similar, Kinnucan e Forker (1987) 

apontaram que as intervenções governamentais por períodos extensos podem em partes 

reduzir a incerteza associada com a interpretação das mudanças dos custos. Conforme 

os autores, a ATP pode surgir se os atacadistas e varejistas acreditarem que uma 

redução nos preços ao produtor vai somente ser temporária porque desencadearia uma 

intervenção governamental, enquanto que um incremento nos preços ao produtor seria 

mais provável ser permanente.  

Assim, aumentos nos preços ao produtor provavelmente serão transmitidos mais 

rapidamente e completamente, através do sistema de comercialização (ATP positiva). 

Como a redução no suporte dos preços ocorre menos frequentemente, os atacadistas 

podem ver este efeito como transitório, resultando em uma transmissão mais lenta e 

menor (KINNUCAN E FORKER, 1987, p. 287). 

Outro fator citado na literatura se refere à assimetria de informação. Economia 

de escala pode ter um papel importante na “descoberta” e ajustamento de preços se a 

combinação de informação pública e privada for maior que a informação pública 
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sozinha, e/ou algumas empresas forem mais eficientes na analise e avaliação da 

informação (BAILEY E BRORSEN, 1989). A assimetria de informação poderia causar 

ajustamento assimétrico de preços. Bailey e Brorsen (1989) citam um exemplo em que 

um spokesman de um grande comprador de frango de corte uma vez observou que os 

decréscimos de preços não são reportados tão rapidamente como os acréscimos.  

Por conseguinte, “[...] mais investigação é necessária para entender 

completamente porque os preços sobem mais rapidamente do que caem” [tradução 

própria] (BAILEY E BRORSEN, 1989, p. 251). “A conclusão indiscutível é que mais 

pesquisa é necessária para entender a complicada relação entre os preços ao longo de 

uma cadeia produtiva e o subjacente comportamento dos agentes” [tradução própria] 

(VAVRA E GOODWIN, 2005, p. 10). “Nossa principal conclusão é que a literatura 

existente está longe de ser unificada ou conclusiva […]” [tradução própria] (MEYER E 

CRAMON-TAUBADEL, 2004, p. 1). 
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5 Metodologia 

Este capítulo trata dos métodos necessários para alcançar os objetivos deste 

trabalho, a começar pela margem de comercialização. Em seguida, se apresentará o teste 

de raiz unitária utilizado e logo após o teste de causalidade de Granger. 

5.1 Margens de comercialização 

Nos preços dos produtos agrícolas disponíveis aos consumidores estão inseridas 

as despesas incorridas em todo o processo de comercialização. A Margem Total (  ) 

mede essas despesas. Ela corresponde à diferença entre o preço do varejo (  ) de um 

produto qualquer e o pagamento recebido pelo produtor pela quantidade equivalente na 

fazenda (   . Esta é a margem absoluta e pode, ainda, se referir aos níveis específicos 

de mercado ao incluir os preços do atacado (  ) (BARROS, 1987). 

A margem também pode ser expressa como proporção do preço no varejo para 

indicar qual a participação dos agentes do sistema de comercialização no dispêndio do 

consumidor. Assim, a margem total relativa (   ) se refere à despesa do consumidor 

incorrida no processo de comercialização como proporção do preço no varejo, ou seja: 

 

    
     

  
                                                                                                                               

 

A margem total relativa é composta pela margem relativa do varejo (     e do 

atacado (   ), que são expressas da seguinte forma: 

 

    
     

  
                                                                                                                               

 

    
     

  
                                                                                                                               

 

Além das despesas de comercialização está inserida nos preços disponíveis aos 

consumidores a parcela do produtor que se refere à remuneração da produção agrícola 

que pode ser calculada a partir de 1 menos a Equação 4, ou seja,       . Isso 

equivale a dividir o preço ao produtor pelo preço do varejo. 
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Segundo Barros (1987) o acompanhamento da evolução das margens propicia 

avaliação do desempenho dos mercados. As margens são afetadas pelas características 

do mercado em que o produto é transacionado. “Importa considerar a estrutura – grau de 

concorrência, fundamentalmente – desse mercado, esperando-se margens maiores à 

medida que as formas oligopolizadas ou monopolizadas predominam no mercado” 

(BARROS, 1987, p. 7). 

Neste sentido, a análise da margem de comercialização pode ser um indício 

preliminar de que algum elo do sistema de comercialização esteja exercendo poder de 

mercado, seja no nível do atacado ou no nível do varejo. 

5.2 Testes de Raiz Unitária 

Um conjunto de observações de uma variável aleatória econômica distribuída ao 

longo do tempo é uma série temporal. Esta é estacionária se possuir média e variância 

constante ao longo do tempo e o valor da covariância entre dois períodos de tempo 

depender apenas do intervalo ou da defasagem entre os dois períodos de tempo e não do 

próprio tempo (GUJARATI, 2006). Uma das consequências de um processo não 

estacionário é a persistência dos choques aleatórios, ou seja, um choque inicial não vai 

desaparecendo aos poucos ao longo do tempo.  

Em séries temporais é necessário ter resíduos estacionários, pois nesse caso tem-

se robustez nos testes estatísticos de coeficientes e da regressão, uma vez que a 

inferência estatística clássica foi delineada para variáveis estacionárias. Quando uma 

variável é não estacionária diz-se que é integrada de ordem um – I(1), ao passo que se 

não for integrada diz-se que é integrada de ordem zero – I(0).  

Quanto à tendência, se for previsível, é denominada tendência determinística, ao 

passo que, se não for, é denominada tendência estocástica. Esta muda de forma aleatória 

ao longo do tempo e é uma extensão direta do conceito de tendência determinística. A 

principal diferença entre essas duas tendências se refere ao fato de que a estocástica 

implica uma variação percentual média na série em dado período de tempo, ou seja, em 

cada período a mudança provocada pela tendência em relação ao seu nível médio será 

um montante aleatório e imprevisível, em vez de constante (Lamounier e Leite, 2004). 

A inspeção visual é insuficiente para determinar a ordem de integração de uma 

série I (d), sem ser preciso recorrer a testes estatísticos. O teste Dickey e Fuller (DF) 

tem sido bastante utilizado para definir a ordem de integração de uma série (Dickey e 
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Fuller, 1979; 1981). O teste Dickey-Fuller (DF) é estimado de três maneiras, sob três 

hipóteses nulas. 

 

                                                                                                                                

 

                                                                                                                          

 

                                                                                                                  

 

em que,  é a variável tendência. Em todos os casos a hipótese nula é de que    A 

hipótese alternativa é que é menor que zero. Se a hipótese nula for rejeitada,    é uma 

série temporal estacionária com média zero, no caso da Equação 7, que    é estacionária 

com média diferente de zero[         ]no caso da Equação 8, e que    é 

estacionária em torno de uma tendência determinística na Equação 9 (GUJARATI, 

2006). 

Para os casos em que    , tem-se que a série não possui raiz unitária e, 

portanto, caso exista tendência, esta será exclusivamente do tipo determinística. Nesse 

caso, o processo em questão é dito processo estacionário em tendência (LAMOUNIER 

E LEITE, 2004). 

Como o uso da estatística t da tabela convencional implica em cometer erro do 

tipo I com mais frequência, Dickey e Fuller (1981) propuseram por meio de simulações 

de Monte Carlo estatísticas de teste apropriadas. Mackinnon (1991) mostrou como 

desenvolver simulações para encontrar valores críticos mais adequados ao teste, com 

mais repetições que nas versões de Dickey e Fuller. Recentemente, (MACKINNON, 

2010) disponibilizou uma versão mais precisa dos valores críticos para os testes DF. 

Sua abordagem permite estimar valores críticos para qualquer número de observações. 

A principal diferença desta versão atualizada é a utilização de métodos computacionais 

mais avançados que permitiram a realização de 200.000 repetições para cada simulação, 

ao invés das 25.000 da versão original (MACKINNON, 1991; 2010). 

O teste DF considera o erro como um ruído branco, o que de fato nem sempre 

ocorre. O teste de Dickey e Fuller Aumentado (DFA) corrige o problema do teste 

anterior ao adicionar componentes autorregressivos quantas vezes forem necessárias 
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para que o teste não rejeite a hipótese de que se trata de um ruído branco. O teste 

consiste na Equação 10: 

 

                  ∑        

 

   

                                                                       

 

em que,    é um termo de erro de ruído branco puro e                  , etc.  

 

Basta incluir um número de termos defasados suficiente para que o termo de erro 

não apresente correlação serial (BUENO, 2008). 

Sob         , o critério de rejeição é se a estatística do teste DFA apresentar 

valor menor que os valores críticos; então se rejeita a nula e conclui-se que a série não 

possui raiz unitária. Os valores críticos são os mesmos discutidos anteriormente. 

Uma das críticas do teste DF discorrido acima é quanto ao seu baixo poder. 

Mesmo o teste ADF nem sempre é o mais indicado para verificação da presença de raiz 

unitária, pois se baseia no pressuposto de que os erros são não correlacionados e 

apresenta variância uniforme, o que nem sempre é o caso (LAMOUNIER E LEITE, 

2004).  

Uma alternativa aos testes DFA e DF é o teste Dickey-Fuller Generalized Least 

Square (DF-GLS) desenvolvido por Elliott, Rothenberg e Stock (1996). Este teste 

melhora substancialmente o poder do teste quando há na série uma média ou tendência 

não identificada ou desconhecida.  

Elliott, Rothenberg e Stock (1996) propuseram utilizar Mínimos Quadrados 

Generalizados (MQG) empregando o procedimento padrão do teste ADF, em que a 

estatística t é utilizada para testar a hipótese nula         , indicando a presença de 

raiz unitária, contra a hipótese alternativa         , indicando série estacionária 

(Equação 11). 

 

   
 
       

 
 ∑      

 

 

   

                                                                                                    

 

em que,   
 

 é uma série com tendência removida por MQG. 
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Para a correta especificação dos testes é necessário alguns critérios para escolher 

o número de defasagens a serem incluídas nos modelos. Para definir a ordem de   – 

ordem do processo regressivo que descreve o comportamento da série - pode-se definir 

um      relativamente alto e em seguida estimar o modelo por mínimos quadrados 

ordinários. De acordo com Bueno (2008), esta forma é válida porque Sims, Stock e 

Watson (1990) mostraram que os coeficientes das variáveis estacionárias convergem 

para uma distribuição normal. Evidentemente, após deve-se coletar algum dos critérios 

de informação como Hannan-Quinn (HQC), Bayesian Information Criterion (BIC) ou 

Akaike Information Criterion (AIC). As estatísticas são dadas pelas equações a seguir: 

 

       ̂   
   

 
                                                                                                                      

 

       ̂   
 

 
                                                                                                                          

 

       ̂   
 

 
                                                                                                                  

 

O critério de BIC é consistente assintoticamente, tendendo a escolher um modelo 

mais parcimonioso que o AIC, que funciona melhor em pequenas amostras. O critério 

HQC também é assintoticamente consistente, porém menos forte que o critério BIC 

(BUENO, 2008). 

Por fim, ressalta-se que a teoria econômica necessita da correta especificação 

dos modelos econométricos com o intuito de evitar uma regressão espúria (GRANGER 

E NEWBOLD, 1974). 

5.3 Causalidade de Granger 

Os modelos univariados têm poder limitado de explicação de problemas 

econômicos que em geral são expressos por n variáveis. Quando não se está confiante 

que uma variável é exógena, uma extensão natural da análise da função de transferência 

é tratar cada variável simetricamente (Enders, 2004). O vetor autorregressivo (VAR) 

permite que se estimem parâmetros de modelos econômicos completos. A forma 

simétrica como trata as variáveis implica que todas as variáveis têm a mesma 
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importância no modelo, extinguindo a identificação de variáveis independentes ou 

dependentes.  

Bueno (2008) ressalta que o VAR busca responder qual a trajetória da série, 

dado um choque estrutural e por trajetória ele afirma que o pesquisador deseja conhecer 

o tempo que um choque afeta uma série, se ela muda de patamar ou não, para que 

patamar vai, entre outras informações.  

Como de costume, é importante a correta especificação do modelo. Se as séries 

forem estacionárias, pode-se estimar o modelo normalmente em nível. Sims, Stock e 

Watson (1990) discutiram a mistura de variáveis estacionárias e não estacionarias em 

um modelo VAR, mas há muitas controversas a esse respeito. Para definir a ordem de 

defasagem deve-se considerar os critérios de informação, como no caso univariado. 

Frequentemente, a especificação de modelos necessita de uma indicação de 

causalidade, ou seja, pergunta-se se uma variável é capaz de prever outra e em que 

condições. Se uma variável não ajuda a prever outra variável, diz-se que não Granger 

causa. Em outros termos, esse instrumento é útil para avaliar se variações de preços em 

um mercado precedem as variações de preços em outro mercado (CORONEL, 

AMORIM et al., 2010). O teste de causalidade de Granger pode ser feito por meio das 

estimações das seguintes equações:  

 

   ∑   

 

   

     ∑   

 

   

     ∑           

 

   

                                                              

 

   ∑   

 

   

     ∑   

 

   

     ∑           

 

   

                                                              

 

   ∑   

 

   

     ∑   

 

   

     ∑           

 

   

                                                              

 

Nota-se que as variáveis são mutuamente influenciadas uma pelas outras, 

contemporaneamente e pelos seus valores defasados. Os termos    ,     e     são 

choques em   ,    e   , respectivamente. O teste para se verificar se a variável    causa 

  , por exemplo, consiste em testar se os coeficientes de    são nulos na Equação 15, o 

que pode ser feito por meio do teste F. 
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As defasagens a serem incluídas no teste são de extrema importância, uma vez 

que sua determinação pode influenciar no sentido da causalidade. Pode-se recorrer aos 

critérios de informação como Hannan-Quinn (HQC), Bayesian Information Criterion 

(BIC) ou Akaike Information Criterion (AIC).  

Algumas incoerências ilustram a necessidade de se ter cuidado com os 

resultados dos testes de causalidade, uma vez que os mesmos se baseiam apenas em 

“previsibilidade”. Cavalcanti (2010) alerta para a necessidade de justificativas a partir 

de argumentos teóricos ou de conhecimento prévio acerca da natureza das relações 

contemporâneas entre as variáveis para a correta especificação das variáveis do VAR.  

Pode-se ainda analisar os resultados do modelo VAR por meio da decomposição 

da variância, conforme consta em vários trabalhos empíricos. Trata-se de uma forma de 

dizer que porcentagem da variância do erro de previsão decorre de cada variável 

endógena ao longo do horizonte de previsão (BUENO, 2008). 

5.4 Fontes e tratamentos dos dados 

Os preços mensais foram coletados na FAEG
12

 (2012), no CEASA-GO
13

 (2012) 

e na SEGPLAN
14

 (2012) para o produtor, o atacado e o varejo, respectivamente. Os 

dados para o varejo são para a cidade de Goiânia. O período de analise dos preços 

inicia-se em abril de 2003 e percorre até dezembro de 2011, totalizando 104 

observações.  

Os preços estão em reais por quilograma e foram deflacionados pelo IGP-DI 

(base junho de 2009) com o intuito de obter os preços reais, que são utilizados neste 

trabalho.  

Todas as séries utilizadas foram transformadas em logaritmos para o 

ajustamento do modelo, de modo que as relações entre as variáveis são tomadas como 

elasticidades. Exceção para a evolução das margens de comercialização, calculada a 

partir dos preços reais. 

O software utilizado para as estimações foi o Gretl 1.9.12
15

. 

                                                 
12

 Federação da Agricultura e Pecuária do estado de Goiás 
13

 Centrais de Abastecimento de Goiás – CEASA-GO. 
14

 Secretaria de Gestão e Planejamento do estado de Goiás. 
15

 Este software esta disponível em:< http://gretl.sourceforge.net/>. 

http://gretl.sourceforge.net/
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6 Resultados e Discussão 

Os resultados obtidos que se referem ao objetivo principal do trabalho são 

apresentados no item 6.3. Entretanto, primeiramente se apresenta a evolução dos preços 

e das margens de comercialização no item 6.1 e o relacionamento entre os preços ao 

longo da cadeia produtiva do feijão no item 6.2. 

6.1 Evolução dos preços e das margens de 

comercialização 

Pode-se visualizar na Figura 21 a evolução dos preços reais de feijão ao longo de 

sua cadeia produtiva no estado de Goiás. Observa-se que no início do período os preços 

evoluíam com maior regularidade. Conforme já discutido, em 2008 e 2010 houve altas 

expressivas nos preços do feijão, além de outros produtos agrícolas e commodities (ver 

Figura 18). Nesse período, houve também estreitamento dos preços do atacado e do 

varejo que foi normalizado em 2011. Nos períodos de estreitamento, os preços do 

atacado chegaram a ser maiores do que os preços do varejo em novembro de 2007 e 

março de 2010
16

. No entanto, a maior ou menor diferença entre os preços gera 

arbitragem no mercado, que o faz retornar às diferenças normais (históricas).  

 

                                                 
16

 Em novembro de 2007 o preço do feijão no atacado foi de R$ 5,44 e o preço no varejo R$ 4,13 

(diferença de -1,32). Já em março de 2010 o preço do feijão no atacado foi de R$ 2,15 e o preço no varejo 

R$ 2,26 (diferença de -0,11). Considerando os preços deflacionados. 
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Figura 21 - Evolução dos preços reais de feijão ao longo da cadeia produtiva do estado de Goiás 

- maio de 2003 a dezembro de 2011 
Fonte: Resultados da pesquisa 

 

Essa diferença entre os preços ao longo da cadeia produtiva pode ser analisada 

por meio da evolução das margens de comercialização e da parcela remuneradora da 

produção agrícola (Figura 22). Nota-se que as margens relativas totais não se alteraram 

durante o período considerado, ou seja, em conjunto, as margens relativas do atacado e 

do varejo não se alteraram (aproximadamente 48%). Com isso, a parcela do produtor se 

manteve em aproximadamente 52%.  

Isso significa que, 48% do dispêndio dos consumidores se referem às despesas 

de comercialização e 52% se referem à parcela do produtor como retorno a produção 

agrícola. Embora as margens relativas de comercialização não tenham se alterado 

substancialmente durante o período considerado, sua composição se alterou. 

As margens relativas do varejo foram maiores do que as margens relativas do 

atacado nos dois primeiros anos considerados (2003 e 2004). Em 2005 as margens do 

atacado foram maiores do que as margens relativas do varejo, continuando assim em 

todo o período. Em números, enquanto as margens relativas do varejo obtiveram um 

decréscimo de 15 pontos percentuais (alcançando o valor de 21% em 2010), as margens 

relativas do atacado obtiveram um acréscimo de 16 pontos percentuais durante todo o 

período (alcançando um valor de 29% em 2010). 
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Figura 22 - Evolução das médias anuais das margens relativas do atacado, varejo e as médias 

anuais da parcela do produtor - maio de 2003
17

 a dezembro de 2011 
Fonte: Resultados da pesquisa 

 

Ressalta-se que o intermediário (corretor) não agrega valor ao produto, pois é 

responsável apenas pela intermediação entre o produtor agrícola e o empacotador. Após 

o produto chegar ao empacotador, é limpo, embalado e fornecido ao varejista. Dessa 

forma, a margem relativa do varejista inclui ao menos o processo de empacotamento, o 

que justifica parte das altas margens desse segmento. 

Em vista do exposto acima, a margem relativa do atacado encontrada nesse 

trabalho é considerada alta para o mercado e sua evolução crescente em detrimento da 

margem relativa do varejo indica competição por renda no sistema de comercialização.  

Os resultados deste trabalho contrastam com a maioria dos trabalhos 

encontrados na literatura (BARROS E MARTINES FILHO, 1990; FERREIRA, 2001; 

CARNEIRO E PARRÉ, 2005; AGUIAR E FIGUEIREDO, 2011), que não encontraram 

grandes oscilações nas margens de comercialização. 

Para o estado de São Paulo, entre 1990 e 1999, Ferreira (2001) destacou que, 

apesar das mudanças de estratégias no mercado atacadista, não foram encontrados 

elementos que indiquem mudanças substanciais na comercialização. No mesmo sentido, 

embora para o estado do Paraná, Carneiro e Parré (2005) puderam inferir que o nível do 

atacado, mesmo possuindo acesso facilitado às informações de mercado, manteve suas 

margens com tendência estável, e até decrescente, com os menores valores em relação 

aos demais.  

                                                 
17

 A média para o ano de 2003 considerou apenas o intervalo entre abril e dezembro. 
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6.2 Relações entre os preços ao longo da cadeia 

produtiva do feijão 

Visualiza-se na Figura 23 a evolução dos logaritmos dos preços reais de feijão 

ao longo da cadeia produtiva. Antes de realizar qualquer análise econométrica é 

necessário definir se as séries são estacionárias ou não, visto que os resultados dos testes 

dependem disso.  

 

 

Figura 23 - Evolução dos logaritmos dos preços reais de feijão ao longo da cadeia produtiva no 

estado de Goiás - maio de 2003 a dezembro de 2011 
Fonte: Resultados da pesquisa 

 

Na Tabela 8, são apresentados os resultados do teste de raiz unitária de Elliott, 

Rothenberg e Stock (1996) ou Dickey-Fuller Generalized Least Square (DF-GLS) que 

indicam que as séries de preços de feijão no atacado, preço de feijão no varejo e preço 

de feijão ao produtor não são integradas, ou seja, são I(0). Pode-se rejeitar a hipótese 

nula de que há raiz unitária ao nível de significância de 5% de probabilidade para o 

modelo com constante (Modelo 1) para todas as variáveis. 
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Tabela 8 - Resultados dos testes de raiz unitária de Elliott, Rothenberg e Stock (DF-GLS) para 

as séries em nível 

Variável  Modelo 1  Modelo 2 

 p
1
 Estatística DF-GLS p Estatística DF-GLS 

Preço de feijão no atacado 12 -2,37107** 11 -3,43861** 

Preço de feijão no varejo 6 -2,12371** 8 -2,72151* 

Preço ao produtor de feijão 9 -2,53808** 9 -3,02174* 

Fonte: Resultados da pesquisa 

Notas: Modelo 1 -    
 
          

 
 ∑        

  
     , na versão somente com constante; Modelo 2 

-    
 
              

 
 ∑        

  
     , na versão com constante e tendência.  

1 
Ordem de pmax fixada em 12 defasagens. 

***, ** e * indicam significância estatística aos níveis de 1%, 5% e 10%, respectivamente (valores críticos 

em Elliott, Rothenberg e Stock (1996). 

 

O passo seguinte foi realizar o teste de causalidade de Granger (Tabela 9). A 

escolha do número de defasagens do teste de causalidade de Granger realizou-se pela 

utilização do Akaike Information Criterion (AIC) e do Likelihood Ratio (LR), que 

detectou o melhor número de defasagens igual a dois. Além dos critérios, a escolha do 

número de defasagens também considerou a consistência dos resultados da metodologia 

de autorregressão vetorial por meio do teste Ljung-Box. Este teste não rejeita a nula de 

não existência de autocorrelação serial. 

 

Tabela 9 – Resultados do teste de causalidade de Granger 
Hipótese nula: Estatística F  Hipótese nula: Estatística F 

P não Granger-causa A 10,076***  A não Granger-causa V 4,2568** 

P não Granger-causa V 9,2894***  V não Granger-causa P 2,9085* 

A não Granger-causa P 2,6596*  V não Granger-causa A 2,0083 

Fonte: Resultados da pesquisa 

***, ** e * indicam significância estatística aos níveis de 1%, 5% e 10%, respectivamente. 

 

Observa-se que os preços ao produtor ajudam a explicar os preços do atacado e 

do varejo e não vice-versa, ao nível de significância de 5% de probabilidade. Pode-se 

observar, ainda, que os preços do atacado ajudam a explicar os preços do varejo, 

também ao nível de significância de 5% de probabilidade. Assim, o relacionamento de 

preços ao longo da cadeia produtiva do feijão no estado de Goiás ocorre no sentido (de 

Granger) do produtor para o varejo.  

Os resultados deste trabalho contrastam com os resultados de Barros e Martines 

Filho (1990) e Ferreira (2001) que encontraram causalidade do atacado para os demais 

níveis e justificaram pelo maior grau de concentração e nível de informação deste nível 
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da cadeia produtiva. Os primeiros autores analisaram o período entre 1970 e 1985 e o 

segundo autor o período entre 1990 e 1999. 

No entanto, sabe-se que o teste de causalidade de Granger é apenas mais um 

indício, apenas estatístico, que necessita de argumentos teóricos ou de conhecimento 

prévio acerca da natureza das relações entre as variáveis (CAVALCANTI, 2010).  

Nesse sentido, o modelo de Heien (1980) demonstra que no setor varejista 

existem inúmeros produtos comercializados, o que torna inviável o acompanhamento do 

mercado de cada um deles. Assim, os varejistas determinam preços com base no mark-

up sobre os custos. Este modelo indica o produtor como o nível formador de preços. 

Aguiar e Figueiredo (2011) encontraram resultado semelhante ao encontrado 

neste trabalho para o estado de São Paulo e justificaram afirmando que “os frequentes 

choques de oferta a que este produto está sujeito poderiam justificar a importância do 

preço ao produtor” (AGUIAR E FIGUEIREDO, 2011 p. 979). Conforme já discutido, 

esses choques de oferta ocorrem porque a produção é sensível às condições climáticas. 

Além disso, a produção é ajustada ao consumo, o que gera tensão constante no mercado 

e atenção maior a quantidade produzida em cada safra. 

Além do teste de causalidade de Granger realizou-se a decomposição da 

variância do erro de previsão nas variáveis por meio da decomposição de Cholesky
18

 

(Tabela 10), com o intuito de verificar qual das variáveis tem maior influência no erro 

de previsão das variáveis de interesse. 

Os resultados indicam que no primeiro mês a variância dos preços do varejo 

explica em torno de 25% dos preços do próprio varejo. Entretanto, no segundo mês os 

preços do varejo não chegam a explicar 10% da variância em seus preços. A variável 

que tem maior influência na decomposição do erro de previsão do varejo é o preço ao 

produtor, que no primeiro mês explica cerca de 70% da variância dos preços do varejo e 

no segundo mês em diante explica cerca de 80%. Os efeitos dos preços do atacado são 

pequenos para explicar as variações dos preços do varejo. 

Para os preços do atacado os resultados são semelhantes em relação à forte 

influência dos preços ao produtor, que em média explicam aproximadamente 73% da 

variância dos erros de previsão daquele mercado. Entretanto, o próprio preço do atacado 

explica aproximadamente 45% da variância dos erros de previsão em seus preços no 

                                                 
18

 De acordo com as evidências estatísticas (teste de causalidade de Granger), com o modelo 

econômico de Heien (1980) e com os aspectos da cadeia produtiva do feijão (Capítulo 3), os preços do 

varejo não afetam as outras variáveis do sistema. Assim, o varejo é a última variável na ordenação de 

Cholesky. 
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primeiro mês. Essa explicação diminui para aproximadamente 15% no décimo segundo 

mês e mantém a média em aproximadamente 19%. 

Os resultados da decomposição da variância dos erros de previsão evidenciam a 

independência dos preços ao produtor de feijão no estado de Goiás.  

 

Tabela 10 - Resultados da decomposição da variância do erro de previsão (%) 

Variável Período Varejo Produtor Atacado 

 1 25,2383 69,1558 5,6058 

 2 9,8858 83,7466 6,3676 

 3 6,6178 85,3838 7,9984 

 4 6,3375 85,2542 8,4083 

 5 7,2179 84,5925 8,1896 

Varejo 6 8,5602 83,6541 7,7857 

 7 9,8874 82,6650 7,4476 

 8 11,0298 81,7447 7,2255 

 9 11,9018 80,9861 7,1121 

 10 12,5079 80,4158 7,0763 

 11 12,8892 80,0245 7,0863 

 12 13,1042 79,7791 7,1166 

 Média 11,2648 81,4502 7,2850 

 1 0,0000 55,2600 44,7400 

 2 0,9874 72,8330 26,1796 

 3 1,8852 77,3644 20,7504 

 4 3,7955 78,2711 17,9334 

 5 5,7917 77,8547 16,3536 

Atacado 6 7,6778 76,9760 15,3462 

 7 9,2111 76,0366 14,7523 

 8 10,3674 75,1996 14,4330 

 9 11,1629 74,5460 14,2910 

 10 11,6646 74,0854 14,2500 

 11 11,9490 73,7927 14,2583 

 12 12,0902 73,6261 14,2837 

 Média 7,2152 73,8205 18,9643 

 1 0,0000 100,0000 0,0000 

 2 0,0814 98,7297 1,1889 

 3 1,9300 95,3553 2,7147 

 4 4,1609 92,5714 3,2677 

 5 6,4950 90,2667 3,2383 

Produtor 6 8,4900 88,4289 3,0811 

 7 10,0931 86,9446 2,9622 
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Variável Período Varejo Produtor Atacado 

 8 11,2683 85,8150 2,9167 

 9 12,0644 85,0052 2,9304 

 10 12,5548 84,4668 2,9784 

 11 12,8258 84,1362 3,0380 

 12 12,9548 83,9509 3,0943 

 Média 7,7432 89,6392 2,6176 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

Além da decomposição do erro de previsão, podem-se obter as funções de 

resposta ao impulso. As Figuras 24 e 25 apresentam os resultados da função resposta ao 

impulso nos preços do varejo e do atacado, respectivamente, a um choque de um 

desvio-padrão nos preços ao produtor. Nota-se um efeito inicial crescente dos preços do 

varejo e do atacado dado um choque não antecipado nos preços ao produtor. Isso indica 

que o ajuste do preço do varejo e do atacado às flutuações no preço do feijão ao 

produtor não é instantâneo, demorando ao menos dois meses para começar a se ajustar. 

O ajuste completo ocorre apenas no décimo segundo mês, aproximadamente. 

Todavia, sabe-se que nos preços do varejo estão incluídos os preços do atacado. 

Logo, se este retardar o ajuste de preços, os preços do varejo transmitirão tal fato, 

mesmo este ajustando seus preços no período atual. 

 

 
Figura 24 - Resposta de Varejo a um choque de um desvio-padrão em Produtor (com intervalo 

de confiança de 95%) 
Fonte: Resultados da pesquisa 
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Figura 25 - Resposta de Atacado a um choque de um desvio-padrão em Produtor (com intervalo 

de confiança de 95%) 
Fonte: Resultados da pesquisa 

 

Ao analisar a função resposta ao impulso do varejo a um choque de um desvio-

padrão nos preços do atacado percebe-se que o choque começa a se dissipar no terceiro 

mês. Contudo, mesmo no terceiro mês a resposta do varejo a um choque de um desvio-

padrão no atacado é de apenas 0,038 desvio-padrão. Além disso, o ajuste completo 

ocorre no oitavo mês, sem considerar o intervalo de confiança de 95%, e no quarto mês, 

relevando o intervalo de confiança. 

 

 
Figura 26 - Resposta de Varejo a um choque de um desvio-padrão em Atacado (com intervalo 

de confiança de 95%) 
Fonte: Resultados da pesquisa 
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Os resultados deste item indicam que o sentido da relação entre os preços (no 

sentido de Granger) na cadeia produtiva do feijão em Goiás ocorre do Produtor para o 

Varejo e que um choque não antecipado no preço ao produtor demora dois meses para 

começar a se dissipar ao longo do sistema de comercialização. Visto que a resposta do 

varejo frente a um choque no preço do atacado é relativamente pequena, infere-se que a 

defasagem na transmissão de preços na cadeia produtiva do feijão se dá principalmente 

no nível do atacado. Além disso, o ajuste total de preços ocorre em dois períodos 

quando se analisa a relação entre produtor e varejo e a relação entre produtor e atacado, 

mas é menor na relação entre atacado e varejo. 

Após as evidências estatísticas de que as variações nos preços ao produtor 

precedem as variações nos demais níveis e as variações nos preços do atacado precedem 

as variações nos preços do varejo, é possível definir as equações que serão estimadas 

neste trabalho com base na Equação 3. As Equações 18 e 19 se referem à transmissão 

dos acréscimos e decréscimos de preços ao produtor     
 e    

   para o varejo       e 

atacado      , respectivamente, enquanto que a Equação 20 trata da transmissão dos 

acréscimos e decréscimos de preços do atacado     
  e    

   para o varejo. 

 

        ∑  
 

 

   

     
  ∑  
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Em seguida são reportados os resultados dos testes de ATP, com o intuito de 

atingir o objetivo principal deste trabalho. 

6.3 Resultados dos testes de ATP 

O modelo de ATP emprega um termo de tendência em sua especificação. Porém, 

esse termo não é significativo em alguns casos. Este trabalho optou pela sugestão de 
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Azevedo e Politi (2008), que apresentaram a estimação das equações com e sem a 

tendência na especificação. 

Em todos os casos as equações estimadas por MQO apresentaram o caso mais 

típico de autocorrelação, a positiva. Esse problema não ocorreu (foi corrigido) nas 

equações estimadas pelo método Cochrane-Orcutt (C-O), como se pode verificar por 

meio do teste DW. Com isso, apenas são reportados os resultados sem o problema de 

autocorrelação. Outro resultado em comum é o alto ajustamento aos dados      

    ). 

A Tabela 11 apresenta os resultados dos testes de ATP. Primeiramente, 

apresenta-se a relação entre produtor e varejo. Como a tendência é significativa, os 

resultados do modelo com tendência são os analisados. O ajuste contemporâneo dos 

choques positivos nos preços ao produtor     
         é maior do que quando o 

choque é negativo    
        . O teste de ATP no curto prazo indica que não é 

possível inferir que    
    

 . Em outras palavras, os varejistas ajustam mais 

rapidamente os choques positivos nos preços ao produtor do que os negativos. 

Nota-se que tanto os acréscimos como os decréscimos de preços apresentam um 

mês de defasagem. O teste de ATP no longo prazo não fornece evidências estatísticas de 

que os choques positivos se ajustam aos choques negativos após um período de 

defasagem, ou seja, a assimetria ocorrida no período atual não é compensada no mês 

seguinte. 

Esse resultado sugere que, havendo um choque positivo nos preços ao produtor, 

os varejistas rapidamente, e em maior magnitude, transmitem tal choque aos 

consumidores, ao contrário dos choques negativos, que são transmitidos mais 

lentamente e em menor magnitude. Isso coaduna com os resultados de Aguiar e Santana 

(2002), que relacionaram o comportamento dos preços à alta inflação que ocorria no 

Brasil (até o Plano Real), fato que não justifica o comportamento dos preços no período 

analisado neste trabalho. 

Apenas a evidência de ATP entre produtor e varejo já é indício de que os 

consumidores finais não estão sendo beneficiados dos decréscimos de preços ao nível 

do produtor. No entanto, isso não significa que é o varejo o causador dessa falha de 

mercado, pois esta pode acontecer no atacado. 
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Tabela 11 – Resultados dos testes de ATP (com tendência e sem tendência) 

 Produtor-Varejo
1
 Produtor-Atacado

2
 Atacado-Varejo

3
 

 Com     Sem     Com     Sem     Com     Sem     

Acréscimos nos preços       

   Período atual 0,648*** 0,601*** 0,907*** 0,919*** 0,471 *** 0,399*** 

 (0,053) (0,052) (0,036) (0,033) (0,068) (0,063) 

   1 mês de defasagem 0,252*** 0,255*** - - 0,369*** 0,364 *** 

 (0,051) (0,053) - - (0,080) (0,084) 

   2 meses de defasagens - - - - 0,009 -0,008 

 - - - - (0,081) (0,084) 

   3 meses de defasagens - - - - 0,135** 0,130** 

 - - - - (0,062) (0,064) 

Decréscimos nos preços       

   Período atual 0,404*** 0,481*** 0,418*** 0,388*** 0,773*** 0,907*** 

 (0,061) (0,058) (0,100) (0,094) (0,058) (0,028) 

   1 mês de defasagem 0,343*** 0,387*** 0,528*** 0,519*** - - 

 (0,058) (0,059) (0,099) (0,098) - - 

Tendência -0,010*** - 0,003 - -0,014** - 

 (0,002) - (0,003) - (0,005) - 

Soma dos coeficientes       

   Acréscimos nos preços 0,901*** 0,857*** 0,907*** 0,919*** 0,986*** 0,886*** 

 (0,025) (0,031) (0,036) (0,033) (0,059) (0,034) 

   Decréscimos nos preços 0,747*** 0,869*** 0,946*** 0,908*** 0,773*** 0,907*** 

 (0,038) (0,028) (0,054) (0,030) (0,058) (0,028) 

Teste de ATP no Curto prazo 6,717** 1,854 20,205*** 29,369*** 8,939*** 62,130*** 

Teste de ATP no Longo prazo 13,394*** 5,920** 0,421 4,322** 5,425** 21,448 *** 

   0,958 0,954 0,914 0,914 0,940 0,935 

Durbin-Watson 2,097 2,206 1,938 1,939 1,787 1,789 

Fonte: Resultados da pesquisa 

***, ** e * indicam significância estatística aos níveis de 1%, 5% e 10%, respectivamente. Entre 

parênteses os desvios-padrão das estimativas. 
1
 Equação 18; 

2
 Equação 19; 

3
 Equação 20. 

 

Em relação às estimativas do modelo entre produtor e atacado, observa-se que a 

tendência é não significativa, sendo analisada, assim, apenas a quarta coluna da Tabela 

11, que apresenta a estimação da equação sem tendência. Percebe-se que o ajuste 

contemporâneo a choques positivos nos preços ao produtor é praticamente instantâneo 

    
        , ao contrário dos choques negativos     

        . Estes apresentam 

um mês de defasagem, porém, mesmo assim não se ajustam aos choques positivos. Os 
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testes de ATP, tanto no curto como no longo prazo, não aceitam a hipótese nula de 

simetria.  

O fato de o atacado transmitir os choques positivos mais rapidamente e em 

maior magnitude que os choques negativos decorre de suas características estruturais, 

especialmente para o mercado de feijão, em que há a presença do intermediário 

(corretor), que possui mais informações do que os demais agentes da cadeia produtiva e 

pode, assim, exercer certo nível de arbitragem.  

Por fim, observam-se os resultados para os testes de assimetria entre atacado e 

varejo. Como a tendência é significativa, os resultados da equação com tendência na 

especificação são os analisados. Nota-se que o ajuste a choques negativos     
  

       no período atual é maior do que o ajuste a choques positivos     
        . 

Esse resultado sugere que quando há choques negativos nos preços do atacado, o varejo 

os transmite mais rapidamente do que o faz com os choques positivos. Como em todos 

os casos acima, de acordo com o teste de ATP no curto prazo não é possível aceitar a 

hipótese nula    
    

 .  

Contudo, os acréscimos de preços apresentaram três meses de defasagens, 

enquanto os decréscimos não apresentaram defasagem. Ao considerar a defasagem, não 

se pode aceitar a nula de simetria do teste de ATP no longo prazo, porém, a soma dos 

coeficientes dos acréscimos de preço, no período atual e defasado, é maior do que o 

coeficiente dos decréscimos de preços.  

Esses resultados demonstram que os choques positivos no preço do atacado são 

ajustados em maior magnitude pelo varejista do que os choques negativos, porém, isso 

ocorre apenas após algumas defasagens e não no período atual, o qual é caracterizado 

por maior rapidez na transmissão dos decréscimos. Isso contrasta, em parte, com os 

resultados de Aguiar e Figueiredo (2011), que encontraram ATP positiva no curto e 

longo prazo para a cidade de São Paulo. 

Essa dificuldade dos varejistas em transmitir os acréscimos no período atual 

pode ser explicada porque o feijão é, em muitas vezes, utilizado como chamariz de 

consumidores, sendo inclusive frequentemente vendido a preço promocional. Além 

disso, a necessidade de vender rapidamente o produto para evitar a deterioração (ou seus 

altos custos de conservação) pode fazer com que os varejistas evitem transmitir os 

acréscimos de preços. 

Os resultados estão de acordo com a hipótese central deste trabalho de que há 

assimetria na transmissão de preços ao longo da cadeia produtiva do feijão no estado de 
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Goiás. Essa falha de mercado ocorre principalmente no segmento atacadista porque na 

cadeia produtiva do feijão há a figura do intermediário (corretor) que possui maior 

número de informações do que os outros agentes, gerando assimetria de informação e 

maior custo de transação. Contudo, sabe-se que é preciso análises adicionais para inferir 

com maior precisão as causas da assimetria no ajustamento de transmissão de preços. 
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7 Considerações Finais 

O objetivo principal deste estudo foi realizar o teste de assimetria de transmissão 

de preços na cadeia produtiva do feijão no estado de Goiás. O teste utilizado se baseou 

em modelos difundidos na literatura. Analisaram-se os preços do produtor, do atacado e 

do varejo. 

Além do objetivo principal, este trabalho se propôs a alcançar alguns objetivos 

específicos referentes ao relacionamento dos preços ao longo da cadeia produtiva. O 

calculo da margem relativa do varejo e do atacado revelou que houve uma evolução 

crescente da margem relativa do atacado em detrimento da margem relativa do varejo, o 

que indica certa competição por renda no sistema de comercialização de feijão. 

No modelo estatístico, primeiramente, se verificou a ordem de integração das 

séries de preços reais do produtor, do atacado e do varejo, em logaritmos. Os resultados 

indicaram que as séries são estacionárias e que o teste de causalidade de Granger 

poderia ser estimado com as variáveis em nível. Este teste forneceu indícios de que a 

relação de preços ao longo da cadeia ocorre do produtor para o varejo.  

Além do teste de causalidade de Granger realizou-se a decomposição da 

variância do erro de previsão nas variáveis por meio da decomposição de Cholesky, 

com o intuito de verificar qual das variáveis tem maior influência na decomposição do 

erro de previsão. Os resultados da decomposição da variância dos erros de previsão 

indicaram a independência dos preços ao produtor de feijão no estado de Goiás.  

No que diz respeito ao relacionamento entre os preços dos diversos agentes ao 

longo da cadeia produtiva do feijão, os resultados das funções resposta ao impulso 

mostram que um choque não antecipado no preço ao produtor demora, em média, dois 

meses para começar a se dissipar entre os elos da cadeia produtiva. Além disso, o ajuste 

total de preços ocorre, em média, em doze meses quando se analisa a relação entre 

produtor e varejo e a relação entre produtor e atacado, mas é menor na relação entre 

atacado e varejo. Essa defasagem de dois meses é considerada muito pelo mercado 

porque o feijão perde valor nesse período. 

Houve defasagens também no que tange ao ajustamento de preços considerando 

as variáveis segmentadas em acréscimos e decréscimos. Na relação entre produtor e 

varejo, a transmissão ocorre com uma defasagem tanto para os acréscimos como para os 

decréscimos. Os testes de ATP no curto e no longo prazo não aceitaram a hipótese nula 
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de simetria. Assim, os choques positivos nos preços do produtor são ajustados mais 

rapidamente e em maior magnitude do que os choques negativos pelos varejistas.  

Resultado semelhante ocorreu na relação entre produtor e atacado, mas neste 

caso, o ajuste do atacadista a choques positivos foi quase completo no período atual. Por 

fim, ao analisar a relação entre atacado e varejo, constatou-se que o ajuste do varejo a 

choques negativos nos preços do atacado é mais rápido do que o ajuste a choques 

positivos. Entretanto, ao considerar as defasagens, os choques positivos são ajustados 

em maior magnitude do que os choques negativos. 

Reunindo todas as evidências encontradas neste trabalho, pode-se inferir que o 

processo de ajustamento dos preços ao longo da cadeia produtiva do feijão é 

assimétrico. Devido a forte participação dos intermediários (corretores) na cadeia, a 

elevação das margens do atacado em detrimento da margem dos varejistas, a demora do 

atacado para ajustar por completo os choques nos preços do produtor e ao ajuste quase 

instantâneo desse agente aos choques positivos nos preços do produtor, infere-se que é 

principalmente no segmento atacadista que ocorrem as falhas de mercado na cadeia 

produtiva do feijão no estado de Goiás, o que pode implicar maiores custos de transação 

no sistema de comercialização do produto. 

Conforme verificado na literatura e por fatos estilizados, há evidências de que o 

intermediário possui mais informações do que os outros agentes, o que pode implicar 

em atitudes oportunistas. Este comportamento pode se refletir em não transmitir os 

decréscimos de preços com a mesma rapidez que transmitem os acréscimos. 

Esse processo assimétrico no ajustamento de preços implica que os 

consumidores finais podem não se beneficiar de quedas nos preços ao produtor. Isso é 

preocupante uma vez que o feijão é um alimento consumido por diversas classes 

sociais, sendo mais representativo na renda das famílias de baixa renda. Em outras 

palavras, há uma transferência de renda dos consumidores finais para os agentes do 

sistema de comercialização de feijão, com destaque para o intermediário (corretor).  

Destaca-se, então, a necessidade de políticas públicas que visem garantir maior 

transparência de preços e nível de informação para os agentes da cadeia produtiva do 

feijão. Um passo inicial é a maior adequação dos bancos de dados oficiais às 

características do produto, como a classificação em grupos comerciais e a distribuição 

em safras, uma vez que isso pode facilitar e aumentar a qualidade dos estudos sobre o 

mercado de feijão no Brasil. A transparência de preços pode aumentar por meio da 

recuperação das bolsas de mercadorias, que devem refletir as condições de demanda dos 
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principais centros consumidores e estar interligadas com as regiões produtoras. Dessa 

forma, haveria uma realocação dos intermediários menos competitivos e aumento da 

liquidez em todo o sistema de comercialização.  
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APÊNDICE A 

O modelo shift-share (também denominado diferencial-estrutural) pode ser 

utilizado em diversas situações. Nesta pesquisa utilizou-se o modelo com o intuito de 

analisar de forma minuciosa a dinâmica da composição da variação do valor de 

produção e da variação da área cultivada de feijão. Procedimento semelhante foi 

realizado por Yokoyama e Igreja (1992), Araújo, Silva et al. (2005) e Caldarelli (2010). 

Primeiramente, decompôs-se o valor de produção de feijão em fontes de 

crescimento: (a) efeito área; (b) efeito produtividade e; (c) efeito preço. Para isso o 

modelo mensura a variação entre dois pontos, “ano zero” e “ano  ”: 

 

                                                                                                                                         

 

                                                                                                                                          

 

em que,   é o valor da produção de feijão;   é a área colhida do feijão em hectares;   é 

a produtividade do feijão em quilogramas por hectare e;   é o preço do feijão em reais. 

Considerando apenas uma variação na área no período  , o valor da produção 

passa a ser: 

 

  
                                                                                                                                       

 

Se a variação ocorrer também na produtividade, mantendo o preço constante, o 

valor da produção passa a ser: 

 

  
                                                                                                                                       

 

Portanto, o valor da produção entre dois períodos pode ser expresso como: 

 

                                                                                                               

ou, 

         
      (  

      
 )  (     

   )                                                              
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em que, 

      = variação total no valor da produção; 

  
     = efeito área; 

  
      

  = efeito produtividade; 

     
   

 = efeito preço 

 

Os efeitos explicativos podem ser expressos em taxas anuais de crescimento que 

somados resultam na taxa anual de crescimento do valor da produção (YOKOYAMA E 

IGREJA, 1992). 

Para isso, é preciso utilizar a expressão anterior e dividir ambos os lados por 

     , conforme a seguir: 

 

  
   

     

     
 

(  
      

 )

     
 

      
    

     
                                                                         

 

Pode-se determinar a taxa de crescimento (   entre dois períodos por meio da 

seguinte fórmula: 

 

  (√     
 

  )                                                                                                                  

 

em que,   é o número de anos considerados na analise. 

 

Multiplicando-se a Equação 27 por “ ” tem-se os efeitos área, produtividade e 

preços, respectivamente, ou seja, a participação da área, da produtividade e dos preços 

na taxa de crescimento do valor da produção. 

 

  
   

     

     
  

(  
      

 )

     
  

      
    

     
                                                                 

 

Se a taxa anual de variação do valor de produção for positiva pode-se verificar 

quais fatores mais a influenciaram. 

Havendo uma variação na área plantada de determinada cultura (Variação Total 

- Var.), esta se deve a dois motivos: (a) avanço ou retração da área total do sistema de 
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produção (Efeito Escala - EE); (b) grau em que cada cultura substitui ou é substituída 

por outra dentro do sistema (Efeito Substituição - ES) (YOKOYAMA E IGREJA, 

1992). Matematicamente a variação da área é expressa como: 

 

                                                                                                             

 

em que,         = variação da área plantada com o produto   entre o período 0 e  ; 

           = efeito-escala e;            = efeito-substituição. A alteração no 

tamanho do sistema de produção ( ) é encontrada a partir da divisão entre o tamanho do 

sistema no período        e o tamanho do sistema no período 0      , sendo que: 

 

    ∑   

 

 

                                                                                                                                   

 

     ∑   

 

 

                                                                                                                                  

 

em que,    é a área plantada com o i-ésimo produto e;   o número de produtos 

considerados no sistema de produção. 

O efeito-escala mostra como a área do produto   deveria ter se alterado dada uma 

alteração na área do sistema de produção se a variação área fosse distribuída de modo 

uniforme entre as culturas. Já o efeito-substituição é a diferença entre a variação da área 

do produto   e o efeito escala. Isso quer dizer que, se o efeito substituição for negativo, 

ou houve retração da área ou houve expansão, porém, esta menos do que proporcional à 

expansão do tamanho do sistema de produção; no segundo caso, o produto   teve sua 

área substituída (ARAÚJO, SILVA ET AL., 2005; CALDARELLI, 2010). 
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APÊNDICE B 

Tabela 12 - Variação total (Var.), Efeito Escala (EE) e Efeito Substituição (ES) para os 

principais produtos brasileiros – 1991 a 2011 (em mil hectares) 
  1991 a 2002 2000 a 2011 

 Produtos Var. EE ES Var. EE ES 

B
ra

si
l 

Algodão  -562,86 42,39 -605,25 194,31 228,75 -34,43 

Arroz  -1232,34 140,14 -1372,47 -503,14 930,93 -1434,08 

Cana 896,68 126,61 770,06 4172,74 1399,81 2772,93 

Feijão  -1087,93 162,17 -1250,10 -267,06 1171,28 -1438,33 

Mandioca -230,03 60,24 -290,27 51,96 483,52 -431,57 

Milho  -826,15 411,32 -1237,47 949,13 3508,13 -2559,00 

Soja  4757,55 303,67 4453,88 8358,41 4081,87 4276,54 

Trigo -53,16 56,87 -110,03 459,64 502,01 -42,36 

Café  -162,58 77,14 -239,72 -207,22 655,79 -863,01 

Laranja -90,23 28,39 -118,62 -13,80 232,89 -246,69 

M
in

as
 G

er
ai

s 

Algodão  -62,85 -12,56 -50,29 -22,15 7,65 -29,80 

Arroz  -320,27 -50,73 -269,54 -57,67 19,10 -76,78 

Cana 17,15 -32,16 49,31 475,90 51,09 424,81 

Feijão  -107,11 -63,87 -43,24 -17,79 76,48 -94,27 

Mandioca -13,74 -9,35 -4,39 -8,70 11,54 -20,24 

Milho  -303,88 -180,81 -123,08 3,29 216,38 -213,09 

Soja  146,54 -59,65 206,19 339,87 115,08 224,79 

Trigo 1,66 -0,38 2,04 17,67 0,86 16,81 

Café  111,27 -111,15 222,42 -28,40 185,78 -214,19 

Laranja 6,25 -4,32 10,57 -10,49 7,56 -18,05 

S
ão

 P
au

lo
 

Algodão  -139,93 -12,45 -127,48 -51,71 24,19 -75,91 

Arroz  -134,11 -11,02 -123,09 -27,46 17,60 -45,06 

Cana 691,97 -113,92 805,89 2517,06 950,20 1566,86 

Feijão  -90,97 -18,63 -72,34 -78,86 79,95 -158,80 

Mandioca 12,85 -1,54 14,39 13,63 14,13 -0,50 

Milho  -362,31 -88,17 -274,13 -308,68 403,64 -712,32 

Soja  60,93 -29,48 90,41 -54,36 202,25 -256,61 

Trigo -47,72 -4,33 -43,39 27,22 8,78 18,43 

Café  -213,35 -26,06 -187,29 -23,08 80,05 -103,13 

Laranja -126,58 -43,60 -82,98 -13,95 219,01 -232,96 

P
ar

an
á 

Algodão  -502,00 35,21 -537,21 -52,34 11,31 -63,65 

Arroz  -54,01 8,34 -62,35 -36,66 16,32 -52,98 

Cana 158,53 11,58 146,94 279,66 71,72 207,94 

Feijão  -97,69 37,99 -135,68 59,61 105,47 -45,86 



86 

 

  1991 a 2002 2000 a 2011 

 Produtos Var. EE ES Var. EE ES 

Mandioca 52,85 7,21 45,63 3,20 35,02 -31,82 

Milho  76,57 163,23 -86,66 -142,08 557,43 -699,50 

Soja  1040,77 123,82 916,95 1375,42 629,32 746,10 

Trigo -31,92 64,41 -96,33 196,60 206,90 -10,30 

Café  -181,61 18,64 -200,24 -31,65 23,66 -55,31 

Laranja 9,26 0,32 8,94 8,40 3,02 5,38 

G
o

iá
s 

Algodão  56,70 11,82 44,88 -31,96 41,92 -73,88 

Arroz  -244,35 97,20 -341,55 -38,24 52,19 -90,43 

Cana 48,70 28,52 20,18 442,54 64,88 377,65 

Feijão  -39,71 42,05 -81,76 1,59 49,75 -48,16 

Mandioca 5,91 4,32 1,59 -1,96 9,23 -11,19 

Milho  23,67 212,12 -188,45 74,87 343,19 -268,32 

Soja  774,13 227,92 546,21 798,01 677,00 121,01 

Trigo 11,84 0,56 11,28 1,99 5,75 -3,76 

Café  -8,27 3,82 -12,09 2,89 2,60 0,29 

Laranja 1,22 1,52 -0,30 -0,30 2,89 -3,20 

Fonte: Elaborada com dados de IBGE (2012) 

Nota: O período inicial e final são a média de 3 anos. 

 


